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ESTADO DA PARAÍBA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURU – PB 

 

 
PROPOSTA DE PREÇO 

 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA JURÍDICA COM FINALIDADE DE 

EFETUAR QUALIFICAÇÃO DE TODO PROCESSO DAS DESPESAS DO ANO DE 2025 DO 

PROCEDIMENTO ESPECÍFICO DO AGILIZASUAS – PB COM FITO DE FOMENTAR O 

PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS RECURSOS FEDERAIS DO SUAS. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS QUANTIDADE UNIDADE 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO 
TOTAL 

01 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

ASSESSORIA JURÍDICA COM 

FINALIDADE DE EFETUAR 

QUALIFICAÇÃO DE TODO PROCESSO 

DAS DESPESAS DO ANO DE 2025 DO 

PROCEDIMENTO ESPECÍFICO DO 

AGILIZASUAS – PB COM FITO DE 

FOMENTAR O PROCESSO DE 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS 

RECURSOS FEDERAIS DO SUAS. 

(Serviços de planejamento e organização 

do Processo de lançamento das despesas 

de todas as despesas vinculadas as contas 

federais que o município recebe repasses 

fundo a fundo e de Emendas 

Parlamentares no sistema de transação do 

Banco do Brasil no BB Ágil com escopo de 

inteligar todos os dados financeiros no 

AgilizaSUAS). 

 

12 MESES R$ 4.500,00 R$ 54.000,00 
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        VALOR GLOBAL R$ 54.000,00 ( SESSENTA MIL REAIS ) 

 

Validade da Proposta: 60 dias (sessenta dias)  

 

PATOS/PB, 13 DE MAIO DE 2025. 

 

 

_________________________________________ 

ARAÚJO ASSESSORIA E CONSULTORIA 
CNPJ Nº 42.021.441/0001-10 
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JUSTIFICATIVA 
 

                            O novo sistema de prestação de contas, denominado AgilizaSUAS, vem 

modernizar a prestação de contas, substituindo o atual Demonstrativo Sintético Anual da 

Execução Físico-Financeira.  

                          Originalmente concebido a partir de 2022, foi batizado inicialmente como o 

Sistema Integrado de Prestação de Contas – SIPC, tendo o protótipo inicial sido 

apresentado em 12/12/2022. Em 2023, passou por reavaliação para adequação ao 

planejamento desenhado para a Política de Assistência Social.  

                          Neste sentido, o novo sistema de prestação de contas das  transferências 

fundo a fundo foi rebatizado como AgilizaSUAS. 

                         Na agenda de implementação do novo sistema, o FNAS promoveu um 

Encontro com os Estados e Municípios para tratar do Projeto Piloto e Multiplicador do "BB 

Gestão Ágil e AgilizaSUAS", realizado no dia 27 de fevereiro de 2024, no Edifício Banco do 

Brasil, em Brasília-DF.  

                          O encontro teve por objetivo apresentar as funcionalidades do novo 

sistema e treinar os profissionais que o utilizam, de forma a atuar como multiplicadores em 

seus respectivos Estados. 

                          Como uma das inovações que o sistema traz, ele permite o preenchimento 

contínuo das informações ao longo do exercício, ficando a disposição para os gestores 

municipais e estaduais realizarem a inserção de informações ao longo da execução dos 

recursos no exercício, não necessitando, a priori, a disponibilização em um curto período 

de tempo e assim solucionando a questão da tempestividade da abertura do instrumento 

de prestação de contas.  

                          O AgilizaSUAS tem integração com a ferramenta BB Gestão Ágil, do Banco 

do Brasil, onde os gestores irão realizar o preenchimento das principais informações sobre 

a execução dos recursos das contas correntes específicas das transferências fundo a 

fundo, no que tange a classificação das despesas e o detalhamento da comprovação da 
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despesa, por meio da inserção dos dados das notas fiscais ou outros documentos que 

identifiquem o gasto. As informações detalhadas sobre os lançamentos de débitos 

realizados serão recepcionados pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 

Família e Combate à Fome – MDS, para formação da base de dados do AgilizaSUAS. Com 

os dados carregados, o AgilizaSUAS irá analisar quais lançamentos deverão ser objeto de 

complementação de informações como é o caso, por exemplo, o gasto de pessoal. Com 

isso, o AgilizaSUAS poderá gerar relações de pagamentos e quadros por tipo de despesas, 

já que serão coletadas informações a cada débito, em regra, realizado nas contas 

vinculadas.  

                           Com o uso contínuo o desenvolvimento seguirá ocorrendo, ampliando as 

funcionalidades nele dispostas e aprimorando as já existentes, de forma sempre trazer uma 

melhor experiência aos usuários, sejam das gestões municipais e estaduais, dos conselhos 

de assistência social, da população em geral, dos gestores da União, dos órgãos de 

controle e demais atores envolvidos. 

                             Em suma, o FNAS conseguirá realizar um acompanhamento mais 

detalhado e detido dos gastos dos entes cuja fonte é o cofinanciamento federal, permitindo 

uma maior rastreabilidade do destino da verba pública.   

                      Dessa forma, os municípios necessitam ter esse serviço técnico 

especializado de forma contínua para qualificação de todas as despesas vinculadas à 

execução da Política de Assistência Social. Pois, o técnico que irá qualificar tais despesas 

deve conhecer as tipificações, resoluções e portarias do MDS e SNAS acerca da correta 

aplicação dos recursos. Portanto, nossa proposta visa dar qualidade nos lançamentos do 

BB ágil e devida integração adequada com o sistema AgilizaSUAS. 

 

 

_________________________________________ 

ARAÚJO ASSESSORIA CONSULTORIA 
CNPJ Nº 42.021.441/0001-10 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURÚ 
ASSESSORIA JURÍDICA 

  
Origem: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.º IN00015/2025 

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA 
Assunto: A presente INEXIGIBILIDADE tem por objetivo, a contratação 

de empresa para Prestação de serviço de assessoria 

jurídica com finalidade de efetuar qualificação de todo 

processo das despesas do ano de 2025 do procedimento 

específico do agilizasuas – PB com fito de fomentar o 

processo de prestação de contas dos recursos federais do 

suas, no município de Juru – PB. 

Interessados:  Prefeitura Municipal de Jurú e: ARAUJO ASSESSORIA, 

CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA. 

Anexo: Exposição de motivos correspondente e seus elementos, 

inclusive a minuta do respectivo contrato. 

  
  
  
  
P A R E C E R 
  
  
  
  
Analisada a matéria, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 
de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e 
observado o teor dos documentos e informações apresentados, esta Assessoria Jurídica é de parecer favorável ao 
reconhecimento da situação de Inexigibilidade de Licitação, como se contém no despacho de acolhimento exarado 
pela Senhora Prefeita, o qual está de acordo com o Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21. 
  
Quanto à formalização do processo, restou demonstrado o atendimento dos requisitos exigidos no Art. 72, da Lei 
14.133/21; estando devidamente instruído, inclusive, dos seguintes elementos: documento de formalização de 
demanda; estudo técnico preliminar contendo, ainda, a análise de risco; termo de referência; estimativa da despesa 
definida por meio de parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1º, da Lei 
14.133/21; demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser 
assumido; razão da escolha do contratado; justificativa de preço; e autorização da autoridade competente. 
  
Esta Assessoria Jurídica esclarece, ainda, que deverá ser juntada aos autos a documentação da comprovação de 
que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária e, conforme o disposto 
no parágrafo único do Art. 72, da Lei 14.133/21, deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial, o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato celebrado; 
observadas as disposições do referido diploma legal. 
  
  

Juru - PB, 30 de Maio de 2025. 
  
  
  

_____________________________________________ 
JOSEILDO RODRIGUES DE MEDEIROS 

Assessor Jurídico 
OAB PB 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURÚ 
GABINETE DA PREFEITA 

  
REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
  
AUTORIZAÇÃO 
  

Expediente:  SOLICITAÇÃO 
Secretaria de Ação Social e Assuntos da Família. 

Assunto: Procedimento de inexigibilidade de licitação. 
Anexo: Solicitação correspondente devidamente instruída com a justificativa para a 

necessidade da demanda requerida. 

  
D E S P A C H O 
  
AUTORIZO a realização do procedimento de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 74, inciso III, alínea c, 
da Lei 14.133/21, objetivando: 
  
A presente INEXIGIBILIDADE tem por objetivo, a contratação de empresa para Prestação de serviço de assessoria 
jurídica com finalidade de efetuar qualificação de todo processo das despesas do ano de 2025 do procedimento 
específico do agilizasuas – PB com fito de fomentar o processo de prestação de contas dos recursos federais do 
suas, no município de Juru – PB. 
  
Destaca-se que o referido certame, como evidenciado na etapa inicial do processo, será regido pela seguinte regra: 
  
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
  
Conforme informação do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no orçamento vigente, 
apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, inclusive restou devidamente demonstrada a 
compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido. 
  
Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes inclusive com a 
justificativa para a necessidade da demanda requerida, ao Setor de Contratação deste órgão para formalização do 
referido procedimento de contratação direta por Inexigibilidade de Licitação. 
  
Juru - PB, 28 de Maio de 2025. 
  
  
__________________________________ 
SOLANGE MARIA FELIX BARBOSA 
Prefeita 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURÚ 
SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA 

  

JUSTIFICATIVA DA PADRONIZAÇÃO E DO CATÁLOGO ELETRÔNICO 
  
OBJETO: A presente INEXIGIBILIDADE tem por objetivo, a contratação de empresa para Prestação de serviço de 
assessoria jurídica com finalidade de efetuar qualificação de todo processo das despesas do ano de 2025 do 
procedimento específico do agilizasuas – PB com fito de fomentar o processo de prestação de contas dos recursos 
federais do suas, no município de Juru – PB. 
  
1.0.DA JUSTIFICATIVA 
1.1.Modelos padronizados de documentos: no presente processo de contratação serão utilizados modelos diversos 
de minutas de elementos necessários para a sua formalização, tais como, termo de referência e contrato, todos 
padronizados, pela disponibilidade de sistema específico de instrução e gestão de processos licitatórios e contratos 
o qual permite, sem prejuízo das funcionalidades, a informatização dos procedimentos e ampla instituição de 
modelos de minutas de editais e contratos padronizados, dentre outros, com auxílio dos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração, dispensando, inclusive, a adoção das minutas do Poder Executivo 
Federal; de que trata o Art. 19, inciso IV, da Lei 14.133/21. 
  
1.2.Catálogo eletrônico de padronização: observados os aspectos e as características do objeto do presente 
processo, bem como abordadas todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir 
na pretensa contratação, entende-se que o processo não recepciona de forma devida, a utilização de catálogo 
eletrônico de serviços, quer por inconsistência ou inexistência de adequada padronização em catálogo quando 
criado pela Administração, quer por inviabilidade ou incompatibilidade da adoção do respetivo catálogo eletrônico 
de padronização do Poder Executivo Federal; de que trata o Art. 19, inciso II, da Lei 14.133/21. 
  
Juru - PB, 28 de Maio de 2025. 
  
  
_______________________________ 
MARIA DE FÁTIMA ALVES 
Secretária de Ação Social 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURÚ 
  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 
  
1.Introdução 
Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação pretendida, demonstrando os elementos e as 
informações essenciais que servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor 
atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 
  
2.Objeto 
Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: A presente INEXIGIBILIDADE tem por objetivo, a contratação de empresa para 
Prestação de serviço de assessoria jurídica com finalidade de efetuar qualificação de todo processo das despesas do ano de 2025 do 
procedimento específico do agilizasuas – PB com fito de fomentar o processo de prestação de contas dos recursos federais do suas, no 
município de Juru – PB. 
  
3.Necessidade da contratação 
A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos processos de trabalho, é essencial: Pela 
necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica – Contratação de empresa para Prestação de serviço de 
assessoria jurídica com finalidade de efetuar qualificação de todo processo das despesas do ano de 2025 do procedimento específico do 
agilizasuas – PB com fito de fomentar o processo de prestação de contas dos recursos federais do suas, no município de Juru – PB –, 
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de 
ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
  
4.Alinhamento aos planos da Administração 
A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e metas definidas nas 
ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, 
primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 
  
5.Requisitos da contratação 
As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
  

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

ETP 1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA JURÍDICA COM FINALIDADE DE EFETUAR 
QUALIFICAÇÃO DE TODO PROCESSO DAS DESPESAS DO ANO DE 2025 DO PROCEDIMENTO 
ESPECÍFICO DO AGILIZASUAS – PB COM FITO DE FOMENTAR O PROCESSO DE PRESTAÇÃO 
DE CONTAS DOS RECURSOS FEDERAIS DO SUAS. (Serviços de planejamento e organização 
do Processo de lançamento das despesas de todas as despesas vinculadas as contas 
federais que o município recebe repasses fundo a fundo e de Emendas Parlamentares no 
sistema de transação do Banco do Brasil no BB Ágil com escopo de inteligar todos os 
dados financeiros no AgilizaSUAS).  

Unidades 6 

  
O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 
14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente: 
Início: 3 (três) dias; 
Conclusão: 6 (seis) meses. 
A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de assinatura do 
respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril 
de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas. 
Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e financeira com o orçamento vigente, 
necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
  
6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do serviço 
O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente contratação é fundamental para o seu planejamento e 
execução, notadamente com o intuito de reduzir ou, até mesmo, de se evitar aditivos contratuais desnecessários ou, ainda, a necessidade 
da realização de novo certame, com consequente perda de economia de escala. 
O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e utilização prováveis, foram devidamente 
definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem 
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desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da realização de 
despesas semelhantes, quando existente. 
  
7.Levantamento de mercado 
Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos respectivos sistemas de gestão dos órgãos 
fiscalizadores, com o intuito de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às 
necessidades da Administração e as identificadas, quando possível e consideradas viáveis, foram incorporadas na contratação em análise. 
Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente estudo técnico, diversas entidades públicas 
efetivam a contratação de forma análoga à que se pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas. 
  
8.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 
A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional, é a 
pretensa: Contratação de empresa para Prestação de serviço de assessoria jurídica com finalidade de efetuar qualificação de todo processo 
das despesas do ano de 2025 do procedimento específico do agilizasuas - PB com fito de fomentar o processo de prestação de contas dos 
recursos federais do suas, no município de Juru - PB. Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: até o final do exercício 
financeiro de 2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21, quando houver, observados os aspectos da 
demanda requerida, e após considerados os custos e os benefícios de cada opção prevista no referido diploma legal, indica-se como a 
alternativa mais vantajosa para a Administração, a contratação do objeto detalhado no presente instrumento, da forma como se apresenta. 
  
9.Estimativas preliminares dos preços 
Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, 
considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de 
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de 
dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada 
ao setor responsável. 
Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização do seguinte parâmetro: 
contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de 
preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente. 
Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de aferição do melhor preço na forma 
estabelecida no Art. 23, § 1º, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório. 
A estimativa preliminar total a ser considerada é equivalente a R$ 27.000,00. 
  
10.Descrição da solução como um todo 
Conforme os elementos apresentados, a solução é: A presente INEXIGIBILIDADE tem por objetivo, a contratação de empresa para Prestação 
de serviço de assessoria jurídica com finalidade de efetuar qualificação de todo processo das despesas do ano de 2025 do procedimento 
específico do agilizasuas - PB com fito de fomentar o processo de prestação de contas dos recursos federais do suas, no município de Juru - 
PB. Entende-se que o serviço poderá ser realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global. 
  
11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução 
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração tiver natureza divisível, desde que não haja 
prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e 
etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 
disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de escala. A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no 
certame, com vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo mínimo. Nesse sentido, o competente 
processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da presente contratação será realizado em um único item, conforme as características 
e especificações constantes da tabela acima destacada.  
Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, acima 
detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente 
contratação não poderá incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal, não permitindo a impraticável cotação de 
quantidade inferior à demandada no procedimento para o respectivo item; quer seja na forma material, não sendo possível a execução em 
consórcio ou ocorrer a autorização para a realização de subcontratação.  
  
12.Resultados pretendidos 
A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eficácia, eficiência e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os 
seguintes resultados: 
Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao melhor custo benefício, relativamente 
a: Contratação de empresa para Prestação de serviço de assessoria jurídica com finalidade de efetuar qualificação de todo processo das 
despesas do ano de 2025 do procedimento específico do agilizasuas - PB com fito de fomentar o processo de prestação de contas dos recursos 
federais do suas, no município de Juru - PB. 
Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às atividades finalísticas da Administração, 
inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular 
de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis. 
Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a contratação em comento, da forma como se 
apresenta - consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular 
cumprimento, por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, 
não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, 
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permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar 
seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da Administração. 
Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será fiscalizada pela Administração, não atenta 
quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos. 
  
13.Providências para adequação do ambiente da Administração 
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações físicas no ambiente da Administração em 
decorrência da execução do objeto da contratação. 
  
14.Análise de risco 
Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais como: a inexecução total ou parcial do 
ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força 
maior. 
Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência dos riscos identificados, já estão previstas nos 
normativos aos quais à contratação do presente serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções 
administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto. 
  
15.Conclusão 
Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, bem 
como considerando os elementos obtidos nos estudos preliminares realizados, avalia-se viável a contratação pretendida. 
  
Juru - PB, 28 de Maio de 2025. 
  
  
_______________________________ 
MARIA DE FÁTIMA ALVES 
Secretária de Ação Social 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURÚ 
GABINETE DA PREFEITA 

  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - APROVAÇÃO 
  
OBJETO: A presente INEXIGIBILIDADE tem por objetivo, a contratação de empresa para Prestação de serviço de assessoria jurídica com 
finalidade de efetuar qualificação de todo processo das despesas do ano de 2025 do procedimento específico do agilizasuas – PB com fito de 
fomentar o processo de prestação de contas dos recursos federais do suas, no município de Juru – PB. 
  
1.0.DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
1.1.O referido Estudo Técnico Preliminar apresenta os trabalhos iniciais realizados, onde foi analisada a contratação pretendida, ao final 
avaliada como viável, demonstrando os elementos e as indicações essências que servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, 
de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 
  
2.0.DA APROVAÇÃO 
2.1.Fica o Estudo Técnico Preliminar em tela aprovado nos termos como se apresenta. 
  
Estudo Técnico Preliminar aprovado - Art. 6º, XX, da Lei 14.133/21: 
  
"Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se: 
... 
XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse 
público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se 
conclua pela viabilidade da contratação." 
  
A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do planejamento de uma contratação - planejamento preliminar 
- e servem para assegurar a sua viabilidade técnica bem como o tratamento de seu impacto ambiental. 
  
Juru - PB, 28 de Maio de 2025. 
  
  
___________________________________ 
SOLANGE MARIA FELIX BARBOSA 
Prefeita 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURÚ 
SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA 

  

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 
  
1.0.IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 
1.1.Constitui objeto da pretensa contratação: A presente INEXIGIBILIDADE tem por objetivo, a contratação de empresa para Prestação de 
serviço de assessoria jurídica com finalidade de efetuar qualificação de todo processo das despesas do ano de 2025 do procedimento 
específico do agilizasuas – PB com fito de fomentar o processo de prestação de contas dos recursos federais do suas, no município de Juru – 
PB. 
1.2.Classificação do objeto: Comum. 
  
2.0.NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1.A contratação descrita é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica – Contratação de 
empresa para Prestação de serviço de assessoria jurídica com finalidade de efetuar qualificação de todo processo das despesas do ano de 
2025 do procedimento específico do agilizasuas – PB com fito de fomentar o processo de prestação de contas dos recursos federais do suas, 
no município de Juru – PB –, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em 
relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
  
3.0.ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO 
3.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e metas definidas nas 
ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, 
primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 
  
4.0.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
  

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

DFD 1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA JURÍDICA COM FINALIDADE DE EFETUAR 
QUALIFICAÇÃO DE TODO PROCESSO DAS DESPESAS DO ANO DE 2025 DO PROCEDIMENTO 
ESPECÍFICO DO AGILIZASUAS – PB COM FITO DE FOMENTAR O PROCESSO DE PRESTAÇÃO 
DE CONTAS DOS RECURSOS FEDERAIS DO SUAS. (Serviços de planejamento e organização 
do Processo de lançamento das despesas de todas as despesas vinculadas as contas 
federais que o município recebe repasses fundo a fundo e de Emendas Parlamentares no 
sistema de transação do Banco do Brasil no BB Ágil com escopo de inteligar todos os 
dados financeiros no AgilizaSUAS).  

Unidades 6 

  
4.2.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 
14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente: 
4.2.1.Início: 3 (três) dias; 
4.2.2.Conclusão: 6 (seis) meses. 
4.3.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de assinatura do 
respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
  
5.0.JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 
5.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional, é a 
pretensa: Contratação de empresa para Prestação de serviço de assessoria jurídica com finalidade de efetuar qualificação de todo processo 
das despesas do ano de 2025 do procedimento específico do agilizasuas – PB com fito de fomentar o processo de prestação de contas dos 
recursos federais do suas, no município de Juru – PB. 
  
6.0.ESTIMATIVA DOS PREÇOS 
6.1.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização do seguinte parâmetro: 
contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de 
preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente. 
6.2.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de aferição do melhor preço na forma 
estabelecida no Art. 23, § 1º, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório. 
6.3.O valor total é equivalente a R$ 27.000,00. 
  
7.0.PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 
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7.1.Relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução 
do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 
  
8.0.RESULTADOS PRETENDIDOS 
8.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eficácia, eficiência e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os 
seguintes resultados: 
8.1.1.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao melhor custo benefício, 
relativamente a: Contratação de empresa para Prestação de serviço de assessoria jurídica com finalidade de efetuar qualificação de todo 
processo das despesas do ano de 2025 do procedimento específico do agilizasuas – PB com fito de fomentar o processo de prestação de 
contas dos recursos federais do suas, no município de Juru – PB; 
8.1.2.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às atividades finalísticas da 
Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da 
prestação regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis; 
8.1.3.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a referida contratação, da forma como se 
apresenta - consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular 
cumprimento, por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, 
não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, 
permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar 
seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da Administração; 
8.1.4.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será fiscalizada pela Administração, não atenta 
quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos. 
  
9.0.DA CONTRATAÇÃO 
9.1.Forma de contratação: 
9.1.1.Inexigibilidade, nos termos do Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21. 
  
Juru - PB, 28 de Maio de 2025. 
  
  
___________________________________ 
MARIA DE FÁTIMA ALVES 
SECRETÁRIA DE AÇÃO SOCIAL 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURÚ 

  
VALOR DE REFERÊNCIA: Consulta de mercado 
  
1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: A presente INEXIGIBILIDADE tem por objetivo, a contratação de 
empresa para Prestação de serviço de assessoria jurídica com finalidade de efetuar qualificação de todo processo 
das despesas do ano de 2025 do procedimento específico do agilizasuas – PB com fito de fomentar o processo de 
prestação de contas dos recursos federais do suas, no município de Juru – PB. 
  
2.0.DA CONSULTA DE MERCADO 
2.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os 
valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades 
a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 
2.2.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização 
do seguinte parâmetro: contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de um ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, 
observado o índice de atualização de preços correspondente. 
2.3.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de aferição do 
melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1º, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência 
considerado satisfatório. 
2.4.Mês que serviu de base para elaboração da consulta de mercado: Maio de 2025. 
  

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA JURÍDICA COM 
FINALIDADE DE EFETUAR QUALIFICAÇÃO DE TODO 
PROCESSO DAS DESPESAS DO ANO DE 2025 DO 
PROCEDIMENTO ESPECÍFICO DO AGILIZASUAS – PB COM 
FITO DE FOMENTAR O PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS DOS RECURSOS FEDERAIS DO SUAS. (Serviços de 
planejamento e organização do Processo de lançamento das 
despesas de todas as despesas vinculadas as contas federais 
que o município recebe repasses fundo a fundo e de 
Emendas Parlamentares no sistema de transação do Banco 
do Brasil no BB Ágil com escopo de inteligar todos os dados 
financeiros no AgilizaSUAS).  

Unidades 6 4.500,00 27.000,00 

  Total 27.000,00 

  
3.0.DO VALOR 
3.1.O valor total é equivalente a R$ 27.000,00. 
  
4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
4.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos previstos na 
Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

  
Início: 3 (três) dias 
Conclusão: 6 (seis) meses 

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada 
da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos 
dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
4.3.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
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4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer 
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA–IBGE acumulado, 
tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 
4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
4.10.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por 
simples apostila. 
4.11.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando for o caso, 
será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou 
previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
4.12.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no 
prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 
  
Juru - PB, 28 de Maio de 2025. 
  
  
_______________________________ 
MARIA DE FÁTIMA ALVES 
SECRETÁRIA DE AÇÃO SOCIAL 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURÚ 
SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA 

  

JUSTIFICATIVA PARA A ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO 
  
OBJETO: A presente INEXIGIBILIDADE tem por objetivo, a contratação de empresa para Prestação de serviço de 
assessoria jurídica com finalidade de efetuar qualificação de todo processo das despesas do ano de 2025 do 
procedimento específico do agilizasuas – PB com fito de fomentar o processo de prestação de contas dos recursos 
federais do suas, no município de Juru – PB. 
  
1.0.DA JUSTIFICATIVA 
1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações técnicas e 
informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida 
efetivação de serviço para suprir demanda específica – Contratação de empresa para Prestação de serviço de 
assessoria jurídica com finalidade de efetuar qualificação de todo processo das despesas do ano de 2025 do 
procedimento específico do agilizasuas – PB com fito de fomentar o processo de prestação de contas dos recursos 
federais do suas, no município de Juru – PB –, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida 
de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as 
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
1.2.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e utilização 
prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis 
alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando 
o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 
  
2.0.DO SERVIÇO 
2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e utilização 
prováveis são: 
  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO OBS UNIDADE QUANTIDADE 

1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA JURÍDICA COM FINALIDADE DE EFETU ... Unidades 6 

Observação: as especificações do objeto estão discriminadas no Termo de Referência. 

  
Juru - PB, 28 de Maio de 2025. 
  
  
_______________________________ 
MARIA DE FÁTIMA ALVES 
Secretária de Ação Social 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURÚ 

  
REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
  
DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 
  
Realização do referido procedimento de contratação direta: 
  
Objeto: A presente INEXIGIBILIDADE tem por objetivo, a contratação de empresa para Prestação de serviço de 
assessoria jurídica com finalidade de efetuar qualificação de todo processo das despesas do ano de 2025 do 
procedimento específico do agilizasuas – PB com fito de fomentar o processo de prestação de contas dos recursos 
federais do suas, no município de Juru – PB. 
  
  
DECLARAÇÃO 
  
  
Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida 
execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva orçamentária que neste ato foi 
realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido: 
  
Recursos não Vinculados de Impostos: 
02.110 Secretaria de Assistência Social e Política para Mulheres 
08 244 2002 2054 Manutenção das Atividades da Secretaria de Assistência Social e Política para Mulheres 
3190.04 99 Contratação por Tempo Determinado 
3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
08 244 1003 2056 Manutenção das Atividades dos Conselhos afins a Politica de Assistência Social 
3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
  
Juru - PB, 28 de Maio de 2025. 
  
  
__________________________________ 
DIEGO ALVES RAMOS 
Secretário de Finanças 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 09/07/2025 às 10:10:38 foi protocolizado o documento
sob o Nº 88301/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Juru,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por SOLANGE MARIA FELIX
BARBOSA.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Juru
Número da Licitação: 00015/2025
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 30/05/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Juru
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 27.000,00
Fontes de Recursos: Recursos a Classificar (898).
Objeto: A presente INEXIGIBILIDADE tem por objetivo, a contratação de empresa para Prestação de serviço de
assessoria jurídica com finalidade de efetuar qualificação de todo processo das despesas do ano de 2025 do
procedimento específico do agilizasuas - PB com fito de fomentar o processo de prestação de contas dos recursos
federais do suas, no município de Juru - PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 29
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 27.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS
JURIDICOS LTDA
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 42.021.441/0001-10
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 76127257b87f192494facc7c994787cd

Autorização da autoridade competente Sim d8e3b8bedd0a788e755eede4e85fa642

Estimativa da despesa Sim 5781e001f8c04dc6c398f822f8845910

Estudo Técnico Preliminar Sim 568fb6b4b80f0d1f66e254c94e377f33

Formalização de demanda Sim c8a613759219757fdf1eacc2155767e9

Justificativa de preço Sim 2cb6c9212daa3103a4ffaf949f41c15b

Justificativa para a escolha do contratado Sim 5b8be898e354b7767ee0df5c27d40e0e

Previsão Orçamentária Sim c15c9a77c6c0d60bda90908cc9ce3b94

Proposta 1 - Proposta e Anexos - ARAUJO ASSESSORIA,
CONSULTORIA E SERVIÇOS JURIDICOS LTDA

Sim 1a37ad42f8f75631d8415b7507a33a5f
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João Pessoa, 09 de Julho de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURÚ 
SETOR DE CONTRATAÇÃO 

 

INEXIGIBILIDADE Nº IN00015/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 250529IN00015 

 
CONTRATO Nº: 00119/2025-SDC 

 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE JURÚ E 
ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA, PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Jurú - Praça Manoel Florentino de 
Medeiros, 29 - Centro - Juru - PB, CNPJ nº 08.888.950/0001-06, neste ato representada pela Prefeita Solange Maria 
Felix Barbosa, Brasileiro, Casada, Agricultora, residente e domiciliada na Rua Severino Barbosa, 106 - Casa - São 
Sebastião - Juru - PB, CPF nº 460.135.804-30, Carteira de Identidade nº 2.780.561 SSPPB, doravante simplesmente 
CONTRATANTE, e do outro lado ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA - R DOUTOR 
PEDRO FIRMINO, 101 - CENTRO - PATOS - PB, CNPJ nº 42.021.441/0001-10, neste ato representado por Edjane 
Barbosa de Freitas Araujo, Brasileira, Casada, Empresaria, residente e domiciliado na R Doutor Pedro Firmino, 101, 
Andar Mezanino Sala 01 Edifmilindra Empresarial - Centro - Patos - PB, CPF nº 067.000.244-55, Carteira de 
Identidade nº 3214354 SSDS/PB, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar 
o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação nº IN00015/2025, processada nos termos da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também 
às cláusulas deste contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria nº IN 00015/2025 - 03, de 30 de Maio de 2025, tem 
por objeto: A presente INEXIGIBILIDADE tem por objetivo, a contratação de empresa para Prestação de serviço de 
assessoria jurídica com finalidade de efetuar qualificação de todo processo das despesas do ano de 2025 do 
procedimento específico do agilizasuas – PB com fito de fomentar o processo de prestação de contas dos recursos 
federais do suas, no município de Juru – PB. 

 
O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta 
apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Inexigibilidade de Licitação nº IN00015/2025 e 
instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, 
independente de transcrição; e sob o regime de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 27.000,00 (VINTE E SETE MIL REAIS). 

 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA JURÍDICA COM 
FINALIDADE DE EFETUAR QUALIFICAÇÃO DE TODO 
PROCESSO DAS DESPESAS DO ANO DE 2025 DO 
PROCEDIMENTO ESPECÍFICO DO AGILIZASUAS – PB COM 
FITO DE FOMENTAR O PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS DOS RECURSOS FEDERAIS DO SUAS. (Serviços de 

Unidades 6 4.500,00 27.000,00 
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 planejamento e organização do Processo de lançamento das 
despesas de todas as despesas vinculadas as contas federais 
que o município recebe repasses fundo a fundo e de 
Emendas Parlamentares no sistema de transação do Banco 
do Brasil no BB Ágil com escopo de inteligar todos os dados 
financeiros no AgilizaSUAS). 

    

 Total: 27.000,00 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer 
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA–IBGE acumulado, 
tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 
valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples 
apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando for o caso, será 
de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou 
previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos não Vinculados de Impostos: 

02.110 Secretaria de Assistência Social e Política para Mulheres 
08 244 2002 2054 Manutenção das Atividades da Secretaria de Assistência Social e Política para Mulheres 
3190.04 99 Contratação por Tempo Determinado 
3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
08 244 1003 2056 Manutenção das Atividades dos Conselhos afins a Politica de Assistência Social 
3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados 
pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer 
no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem 
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados da 
assinatura do Contrato: 
a - Início: 3 (três) dias; 
b - Conclusão: 6 (seis) meses. 
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data 
de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas 
cláusulas do presente contrato; 
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b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a 
mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos 
na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à 
fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para 
assistência e subsídio da fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição. Nesse sentido foram 
designados: Maria de Fátima Alves, Secretária de Ação Social, como Gestor; Jose Alves da Silva, Controle Interno, 
para Fiscal Técnico e Wendel Marcolino Ramos, Setor Jurídico, para Fiscal Administrativo; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 

 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores 
parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com 
observância aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, 
bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou 
terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o 
represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e 
a devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando ao Contratante 
os documentos necessários, sempre que solicitado; 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, ao longo de toda a 
execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva 
de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas; 
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre 
as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, 
todos da Lei 14.133/21. 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será 
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de 
até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum 
acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado 
entre os contratantes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os 
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às 
disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 
Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas 
após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não 
podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
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O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, 
prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – 
advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por 
cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c 
– multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no 
referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 
de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput 
do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 
156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, 
será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido 
de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha 
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite 
fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios 
devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, 
onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) 
÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice 
adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação 
financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei. 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação 
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das 
hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os 
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referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 
desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio 
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Água Branca – Pb. 

 
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes 
e por duas testemunhas. 

 
Juru - PB, 30 de Maio de 2025. 

 
TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE 

 
 

 
 

SOLANGE MARIA FELIX BARBOSA 
Prefeita 
460.135.804-30 

 
PELO CONTRATADO 

 
 

 
 

ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS 
JURIDICOS LTDA 
EDJANE BARBOSA DE FREITAS ARAUJO 
067.000.244–55 
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ESTADO DA PARAÍBA 
Prefeitura Municipal de Juru 

Gabinete da Prefeita 

Prefeitura Municipal de Juru – PB – CNPJ 08.888.950/0001-06 - Praça Cel. Manoel 
Florentino de Medeiros nº 29 - Centro – Juru PB – CEP. 58.750-000 

 

 

 

P O R T A R I A 
Nº 002/2024 

 
 

DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE 
GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS 
NO MUNICÍPIO DE JURU E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE JURU, Estado da 

Paraíba, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 79, inciso I e IX da 

Lei Orgânica Municipal de 05 de abril de 1990 c/c Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril 

de 2021; 

 

 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 6°, LX e 8° da Lei Federal n° 14.133, 

de 1° de abril de 2021 e no Decreto Municipal nº 124/2024, que dispõe sobre as regras 

de atuação demais disposições das funções do Agente de Contratação, Pregoeiro e 

Equipe de Apoio, Gestor e Fiscal dos contratos; 

 

R E S O L V E: 
 

Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados para, em observância ao 

disposto no § 3º do art. 8º, art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal 

nº 124/2024, para compor a equipe responsável pelo Acompanhamento e Fiscalização 

dos Contratos Administrativos celebrados pela Prefeitura Municipal de Juru: 

I – Gestor dos Contratos: WENDEL MARCOLINO RAMOS, Mat.: nº 1841; 

II – Fiscal dos Contratos: JOSÉ ALVES DA SILVA, Mat.: nº 808 e 

CASSIANO SEVERINO DA SILVA, Mat.: 1781. 

 

Art. 2º - A responsabilidade de acompanhamento e fiscalização contratual se 

inicia conforme esta Portaria de designação até 31 de dezembro de 2024, podendo ser 

prorrogada por interesse da administração pública municipal. 

 

Parágrafo único. Na hipótese de haver prorrogações dos contratos, as 

competências do Gestor e Fiscais designados serão mantidas, ressalvado o caso de 

dispensa ou exoneração, com nomeação de novo Gestor e Fiscais. 

 

Art. 3º - As atribuições dos servidores acima nomeados e demais disposições 

inerentes às funções, são as estabelecidas no Decreto Municipal nº 124/2024. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
Prefeitura Municipal de Juru 

Gabinete da Prefeita 

Prefeitura Municipal de Juru – PB – CNPJ 08.888.950/0001-06 - Praça Cel. Manoel 
Florentino de Medeiros nº 29 - Centro – Juru PB – CEP. 58.750-000 

 

 

 

Art. 5º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 
 

Gabinete da Prefeita Constitucional do Município de Juru, 

Estado da Paraíba, em 02 de janeiro de 2024. 
 

 

 

SOLANGE MARIA FÉLIX BARBOSA 
Prefeita Constitucional 
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Ter 
 
 
 
 
 
 
 
EDEEEEEEE 
 

 

Estado da Paraíba 
Governo Municipal 

Diário Oficial do Município Juru - PB 

Lei Nº 075/74, de 22/07/1974–Edição Extraordinária - Sexta-Feira, 30 de maio de 2025 
–Tiragem 100. 

ATOS DO PODER EXECUTIVO  

Prefeitura Municipal de Juru – PB – CNPJ  08.888.950/0001-06  -  Praça Cel. Manoel  
Florentino de Medeiros nº 29, Tel. (083) 3484 –1245, Centro – Juru PB – CEP. 58.750-000 

 
 

 
EEESSSTTTAAADDDOOO   DDDAAA   PPPAAARRRAAAÍÍÍBBBAAA   

PPPRRREEEFFFEEEIIITTTUUURRRAAA   MMMUUUNNNIIICCCIIIPPPAAALLL   DDDEEE   JJJUUURRRUUU   

CCCOOOMMMIIISSSSSSÃÃÃOOO   PPPEEERRRMMMAAANNNEEENNNTTTEEE   DDDEEE   LLLIIICCCIIITTTAAAÇÇÇÃÃÃOOO   

 
ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JURÚ 
  
ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 
IN00015/2025 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00015/2025, 
fundamentada no Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21, que 
objetiva: Contratação de empresa para Prestação de serviço de 
assessoria jurídica com finalidade de efetuar qualificação de todo 
processo das despesas do ano de 2025 do procedimento específico do 
agilizasuas – PB com fito de fomentar o processo de prestação de contas 
dos recursos federais do suas, no município de Juru – PB; ADJUDICO o 
seu objeto e RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: 
ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA - 
CNPJ: **.***.441/0001-** - R$ 27.000,00. 
Juru - PB, 30 de Maio de 2025 
SOLANGE MARIA FELIX BARBOSA – Prefeita 
 
ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JURÚ 
  
GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - INEXIGIBILIDADE Nº 
IN00015/2025 
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 
processo, que objetiva: Contratação de empresa para Prestação de 
serviço de assessoria jurídica com finalidade de efetuar qualificação de 
todo processo das despesas do ano de 2025 do procedimento específico 
do agilizasuas – PB com fito de fomentar o processo de prestação de 
contas dos recursos federais do suas, no município de Juru – PB; 
DESIGNO os servidores Maria de Fátima Alves, Secretária de Ação 
Social, como Gestor; e Jose Alves da Silva, Controle Interno, para Fiscal, 
do contrato decorrente da Inexigibilidade nº IN00015/2025, 
especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução do referido 
contrato, respectivamente. 
Juru - PB, 30 de Maio de 2025 
SOLANGE MARIA FELIX BARBOSA – Prefeita 
 
ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JURÚ 
  
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO: Exposição de Motivos nº IN00015/2025. OBJETO: 
Contratação de empresa para Prestação de serviço de assessoria jurídica 
com finalidade de efetuar qualificação de todo processo das despesas do 
ano de 2025 do procedimento específico do agilizasuas – PB com fito de 
fomentar o processo de prestação de contas dos recursos federais do 
suas, no município de Juru – PB. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, inciso 
III, alínea c, da Lei 14.133/21. AUTORIZAÇÃO: Secretaria de Ação Social 
e Assuntos da Família. RATIFICAÇÃO: Prefeita, em 30/05/2025. 
 
ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JURÚ 
  
CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR CONTRATO 

PROCESSO: Inexigibilidade nº IN00015/2025. OBJETO: Contratação de 
empresa para Prestação de serviço de assessoria jurídica com finalidade 
de efetuar qualificação de todo processo das despesas do ano de 2025 
do procedimento específico do agilizasuas – PB com fito de fomentar o 
processo de prestação de contas dos recursos federais do suas, no 
município de Juru – PB. NOTIFICAÇÃO: Convocamos a seguinte empresa 
para no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data 
desta publicação, comparecer junto a Comissão Permanente de Licitação 
objetivando a assinatura do respectivo contrato, sob pena de incidência 
da cominação prevista no Art. 90, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/21: 
Araujo Assessoria, Consultoria e Servicos Juridicos Ltda - CNPJ 
**.***.1.4/41/0-**. INFORMAÇÕES: na sede da CPL, Praça Manoel 
Florentino de Medeiros, 29 - Centro - Prédio - Juru - PB, no horário das 
08:00 as 12:00 horas dos dias úteis. Telefone: (083) 3484-1245. 
Juru - PB, 30 de Maio de 2025 
SOLANGE MARIA FELIX BARBOSA – Prefeita 
 
ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JURÚ 
  
EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Contratação de empresa para Prestação de serviço de 
assessoria jurídica com finalidade de efetuar qualificação de todo 
processo das despesas do ano de 2025 do procedimento específico do 
agilizasuas – PB com fito de fomentar o processo de prestação de contas 
dos recursos federais do suas, no município de Juru – PB. FUNDAMENTO 
LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº IN00015/2025, nos termos do Art. 
74, inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: Recursos não 
Vinculados de Impostos: 02.110 Secretaria de Assistência Social e 
Política para Mulheres 08 244 2002 2054 Manutenção das Atividades da 
Secretaria de Assistência Social e Política para Mulheres 3190.04 99 
Contratação por Tempo Determinado 3390.39 99 Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica 08 244 1003 2056 Manutenção das 
Atividades dos Conselhos afins a Politica de Assistência Social 3390.39 
99 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA: até o final 
do exercício financeiro de 2025. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 
Municipal de Jurú e: CT Nº 00119/2025 - 30.05.25 - ARAUJO 
ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA - CNPJ 
**.***.441/0001-** - R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais). 
 
 
 
 

 

“Gabinete da Prefeita” 
**************************************** 

Prefeita Constitucional 
 
 
 
 
 
 
  
 

Impresso por convidado em 03/10/2025 05:06. Validação: 63DF.36D2.C19B.C011.C9EF.E6DE.9DFB.0656. 
Comprovante de publicidade. Doc. 88301/25. Data: 09/07/2025 10:25. Responsável: SOLANGE M. F. BARBOSA.

28

28



 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
42.021.441/0001-10
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
20/05/2021

 
NOME EMPRESARIAL
ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
FREITAS ASSESSORIA E CONSULTORIA

PORTE
EPP

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados
anteriormente
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
R DOUTOR PEDRO FIRMINO

NÚMERO
101

COMPLEMENTO
ANDAR MEZANINO SALA 01 EDIF
MILINDRA EMPRESARIAL

 
CEP
58.700-070

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
PATOS

UF
PB

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
ARAUJOCONSULTORIASUAS@GMAIL.COM

TELEFONE
(83) 9965-0012

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
20/05/2021

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 12/08/2024 às 14:56:46 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, ADRIANO MENINO LEITE, com inscrição ativa no CRC/PB, sob o n° 010970, inscrito no CPF n° 05771031488, 

DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é 

autêntico e condiz com o original.

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF N° do Registro Nome

05771031488 010970

Página 9 de 9

ADRIANO MENINO LEITE

CERTIFICO O REGISTRO EM 09/08/2024 12:50 SOB Nº 20240990498. 
PROTOCOLO: 240990498 DE 09/08/2024. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12411389176. CNPJ DA SEDE: 42021441000110. 
NIRE: 25200944267. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 08/08/2024. 
ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA

MARIA DE FATIMA VENTURA VENANCIO 
SECRETÁRIA-GERAL 

www.redesim.pb.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos 
respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação.
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ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E
FUNCIONAMENTO

Razão Social: ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA

Nome Fantasia: FREITAS ASSESSORIA E CONSULTORIA

CNPJ: 42.021.441/0001-10

Inscrição Municipal: 5106212

Atividade Principal: 8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial (Exerce no
endereço)

Atividade(s) Secundárias: 8230-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e
festas (Não exerce no endereço), 8219-9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados de
apoio administrativo não especificados anteriormente (Exerce no endereço), 8211-3/00 - Serviços
combinados de escritório e apoio administrativo (Exerce no endereço), 8599-6/99 - Outras atividades de
ensino não especificadas anteriormente (Exerce no endereço), 7490-1/99 - Outras atividades profissionais,
científicas e técnicas não especificadas anteriormente (Exerce no endereço)

Município: Patos Endereço: RUA DOUTOR PEDRO FIRMINO, 101, ANDAR MEZANINO SALA 01 EDIF
MILINDRA EMPRESARIAL, CENTRO

CEP: 58700070

Local e data: Município de Patos, terça, 01 de abril de 2025

Vencimento:

Observação

Código de Autenticidade: 25J752AH12
EMITIDO PELO FUNCIONÁRIO LEONARDO GUEDES DOS SANTOS

Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento
empresarial

Número: 5106212

ADILSON DA SILVA SANTOS
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA

Diretoria de Administração Tributária
End.: Av. Presidente Epitácio Pessoa, nº 91, Centro, Patos, Paraíba, CEP: 58.700-020

CNPJ/CPF Inscrição Estadual Inscrição Mercantil

Atividade Principal:

Natureza:
Tributos Mercantis

8599-6/04 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

Contribuinte:
ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA

Localização:

Razão Social:
ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA

42.021.441/0001-10

7490-1/99 - OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E TÉCNICAS NÃO ESPECIFICADAS
ANTERIORMENTE
8211-3/00 - SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO
8219-9/99 - PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS

Inscrição Mercantil:

Sequencial:

Referência Loteamento:

330187

129 E

5106212

isento 5106212

CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO Nº null e com base na legislação
em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com os tributos do cadastro mercantil até a presente
data: 18/02/2025

Cadastro Imobiliário:

Inscrição Imobiliária:

53.015.075.0021.000.0

54138

RUA ANTONIO DE LIRA SANTOS (ANTONIO
MARCENEIRO), 195, , JARDIM MAGNOLIA

Atividades Secundárias

Validade: 19/04/2025Início Atividade: 20/05/2021

Observações: Válido por 59 dias.

Assinatura(s) do(s) Responsável(is)

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte.
https://gestor.tributosmunicipais.com.br/redesim/prefeitura/patos//views/publico/portaldocontribuinte/publico/autenticacao/autenticac

ao.xhtml

3BDB55DA5525110889802AF8233034F6C1652B20

Emissão: 1Usuário: 31553637 18/02/2025Tributus Informática LTDA     Versão: 3.0.R. Página: 1 de
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CERTIDÃO NEGATIVA

 
FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

 
 
 
          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

 contra:
 
CNPJ: 42.021.441/0001-10 

Razão Social: ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA 

Nome Fantasia: FREITAS ASSESSORIA E CONSULTORIA 
 

Certidão emitida às 10:54 de 13/05/2025.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: DKu9.k6tW. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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  nos dias 19 e 20 de fevereiro em Campina Grande-PB.

de Assistência Social 
da Paraíba
do 4° encontro de Gestores Municipais
Certificamos que participou

CERTIFICADO

Valeska K. Bandeira de Oliveira Dantas
Presidente do Coegemas

Campina Grande-PB
20 de Fevereiro de 2025

VALESKA KATIUSCIA 

BANDEIRA DE OLIVEIRA 

DANTAS:02099504474

Assinado de forma digital por 

VALESKA KATIUSCIA BANDEIRA DE 

OLIVEIRA DANTAS:02099504474 

Dados: 2025.02.17 14:31:13 -03'00'
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O Instituto Legislativo Brasileiro ‐ ILB/Interlegis certifica que     
 

     EDJANE BARBOSA DE FREITAS ARAUJO  
 

 Participou da oficina de "Orçamento Público Municipal e a Constituição Federal”, no Tribunal de Contas 

do Estado da Paraíba, no dia 24 de julho de 2017, com carga horária de 08 horas. 

                                                         João Pessoa-PB, 24 de Julho de 2017 

Antônio Helder Medeiros Rebouças 
Diretor-Executivo do Instituto Legislativo Brasileiro/ILB - Senado Federal 
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EDJANE BARBOSA DE FREITAS ARAÚJO
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O Ministério da Cidadania (CNPJ:05.526.783/0001-65) certifica que Edjane Barbosa de Freitas Araújo,
CPF:067.000.244-55, concluiu, com aproveitamento, o curso SISTEMA DE CONDICIONALIDADES (SICON) na modalidade
a distância, disponibilizado no período de 01/01/2022 a 01/03/2022, com carga horária de 15 horas.
 

 Brasília, 27 de fevereiro de 2022.

SCN-503875

SCN-503875 -
067.000.244-55
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Conteúdo programático

• Os conceitos básicos da gestão de condicionalidades;

• O que é o Sistema de Condicionalidades e suas
funcionalidades;

• Como cadastrar gestores no Sicon via SIGPBF;

• Como acessar o Sicon via SIGPBF;

• A realização de consultas relativas a informações sobre
benefícios; 

• As condicionalidades da saúde e educação,
acompanhamento familiar, recursos e apoio à gestão;

• O registro e avaliação do recurso de uma família;

• Como incluir uma família no Acompanhamento Familiar;

• A interrupção temporária dos efeitos do descumprimento
das condicionalidades para famílias em Acompanhamento
Familiar, e

• A geração de relatórios que apoiam as ações de gestão
de condicionalidades do município. 

A autenticidade deste certificado pode ser conferida utilizando o QR Code ao lado ou informando o
código verificador SCN-503875 no sequinte endereço:

http://www.mds.gov.br/ead

SCN-503875

SCN-503875 -
067.000.244-55

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

C E R T I D Ã O

CÓDIGO: E652.4716.1030.E0B1 Emitida no dia 07/04/2025 às 09:19:19

Identificação do requerente:
CNPJ/CPF: 42.021.441/0001-10
R.G.          :

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos definitivamente constituídos e inscritos em Dívida Ativa.A referida
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do
Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.

Impresso por convidado em 03/10/2025 05:06. Validação: 4DA9.A49A.2FBF.E5B5.9F08.EB2A.1AE0.171B. 
Anexo - Doc empresa. Doc. 88301/25. Data: 09/07/2025 10:25. Responsável: SOLANGE M. F. BARBOSA.

54

54



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA
CNPJ: 42.021.441/0001-10 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:09:54 do dia 18/12/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 16/06/2025.
Código de controle da certidão: 6450.AC90.0911.2222
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 42.021.441/0001-10
Razão

Social: ARAUJO ASSESSORIA

Endereço: RUA ANTONIO DE LIRA SANTOS / JARDIM MAGNOLIA / PATOS / PB /
58705-578

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/05/2025 a 02/06/2025

Certificação Número: 2025050404375718542503

Informação obtida em 13/05/2025 07:59:12

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

13/05/25, 07:59 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1/1
Impresso por convidado em 03/10/2025 05:06. Validação: 4DA9.A49A.2FBF.E5B5.9F08.EB2A.1AE0.171B. 
Anexo - Doc empresa. Doc. 88301/25. Data: 09/07/2025 10:25. Responsável: SOLANGE M. F. BARBOSA.

56

56



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA
(MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 42.021.441/0001-10
Certidão nº: 83849588/2024
Expedição: 04/12/2024, às 14:41:53
Validade: 02/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS
LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 42.021.441/0001-
10, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 

com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 

validação do documento digital estão disponíveis em: 

https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICIDADE
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Estado da Paraíba

Prefeitura Municipai. De Tavares

CNPJ N" 08.944.092/0001-70, Rua Ana Pereira Lima, s/n, Centro, Tavares, Paraíba
CEP 58753-000, Telefone (83) 3450-1041

CONTRATO N.“ 232/2024

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES- PB E A EMPRESA:

ARAÚJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS JURÍDICOS
LTDA, CNPJ N" 42.021.441/0001-10, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

QUALIFICAÇÃO DAS DESPESAS DO SUAS VINCUL.ADAS AO

PROCESSO DE ORGANIZAÇÃO DOCUMENTAÇÃO NO BB ÁGIL
PARA TRAMITAÇÃO DAS DESPESAS PARA O AGILIZASUAS, BEM
COMO, ACOMPANHAMENTO PERANTE OS ÓRGÃOS JUDICIAIS
DESSE NOVO SISTEMA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DURANTE O
PRIMEIRO SEMESTRE DE 2024.

Contrato, que entre si celebram de um lado O MUNICÍPIO DE TAVARES Estado da Paraíba,
Pessoa Jurídica de Direito Público Interno,situada na Rua Ana Pereira Lima, s/n. Centro, Tavares,

Estado da Paraíba, CEP: 58.753-000. inscrita no CNPJ (MF), sob o n" 08.944.092/0001-70,

representado neste ato pelo Chefe do Executivo Municipal, o Prefeito GENILDO JOSÉDA SILVA,
portador do CPF: 153.811.868-86 e RG: 28769052 SSP/SP, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado a empresa ARAÚJO ASSESSORIA, CONSULTORU E

SERVIÇOS JURÍDICOS LTDA, inscrita no CNPJ N" 42.021.441/0001-10, com sede na Rua

Antônio de Lira Santos, n.° 195, Bairro Jardim Magnólia, CEP; 58.705-578, Patos - PB, representada

pela senhora EDJANE BARBOSA DE FREITAS ARAÚJO, brasileira, advogada, inscrito na
OAB/PB sob 0 n“ 11.296505, portadora do RG n” 3.214.554 - SSP/PB e do CPF N“ 067.000.244-55,

residente na Rua Antônio de Lira Santos, n.° 195, Bairro Jardim Magnólia, CEP: 58.705-578, Patos

- PB, doravante denominado CONTRATADO, celebram o presente contrato advindo do processo

de INEXIGIBILIDADE de Licitação n® 020/2024 e de acordo com o art.74, inciso III, alínea C da

Lei Federal n.” 14.133/2021 e pelas cláusulas e condições que seguem:

CLÁUSULA PRLMEIRA - DO OBJETO:

- Constitui objeto do presente contrato a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

QUALIFICAÇÃO DAS DESPESAS DO SUAS VINCULADAS AO PROCESSO DE

ORGANIZAÇÃO DOCUMENTAÇÃO NO BB ÁGIL PARA TRAMITAÇÃO DAS DESPESAS

PARA O AGILIZASUAS, BEM COMO, ACOMPANHAMENTO PERANTE OS ÓRGÃOS

JUDICIAIS DESSE NOVO SIS1'EMA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DURANTE O PRIMEIRO
SEMESTRE DE 2024.

1.1

CLÃUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO:
2.1-0 objeto deste contrato será executado por execução indireta, sob o regime de empreitada por

preço global - art 6, inciso XXIX da lei n” 14.133/2021, e com o fornecimento parcelado dos serviços.
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Estado da Paraíba

Prefeitura Municipal De Tavares

CNPJ N" 08.944.092/0001-70, Rua Ana Pereira Lima, s/n, Centro, Tavares, Paraíba
CEP 58753-000, Telefone (83) 3450-1041

CLÁUSULA TERCEJRA - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
A Contratante pagará ao Contratado pela prestação dos serviços, a importância de valor global

de RS 11.900,00 (Onze Mi! e Novecentos Reais), que será pago com recursos do orçamento da
Prefeitura Municipal de Tavares/PB. conforme descritivo a seguir:

Parágrafo Primeiro - O valor correspondente a prestação dos serviços será depositado em conta
corrente do Contratado, através de ordem bancaria ou transferência;

3.1

Não será efetuado qualquer pagamento ao Contratado enquanto houverParágrafo Segundo
pendências de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência
contratual.

0»^

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:
4,1 - A vigência do presente contrato iniciar - se - á na data de sua assinatura, indo até o dia 31 de
agosto de 2024, nos termos doart, 105, da Lei n.° 14.133/2021.

CLAÚSULAQUINTA- DO PAGAMENTOE DO FATURAMENTO:
5-i - O pagamento das despesas decorrentes da prestação dos servdços a que se refere o presente
Contrato será realizado com Recursos Orçamentários da Prefeitura Municipal de Tavares/PB:

Parágrafo Primeiro - Será emitida nota fiscal, fatura ou documento equivalente, onde os
pagamentos serão efetuados, após o atesto da prestação dos serviços pelo Presidente e outros com
podere.s a eles delegados, acompanhado da respectiva documentação fiscal.

Parágrafo Segundo - Os pagamentos serão efetuados obseivando - se a ordem cronológica para cada
fonte diferenciada de recursos, conforme estabelecido pelo Art.l4i, da Lei n." 14.133/2021.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE CONTRATUAL:

6.1 - Os preços contratados são fixos e irreajusláveis no prazo de um ano.

a) Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão
sofrer reajuste após o inlcrregno de um ano. na mesma proporção da variação verificada no IPCA-
IBGE acumulado, lomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamenie para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

b) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inierregno mininio de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

c) No caso de atraso ou não divulgação do Índice de rcajustamento. o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar
memória de cálculo referente ao rcajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocoirer.

d) Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste .será, obrigatoriamente, o definiti\o.
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Estado da Paraíba

Prefeitura Municipal De Tavares

CNPJ N" 08.944.092/0001-70, Rua Ana Pereira Lima, s/n, Centro, Tavares, Paraíba
CEP 58753-000, Telefone (83) 3450-1041

c) Caso o índice estabelecido para reajusiamento venha a ser extinto ou de qualquer fonna nfto possa
utilizado, será adotado, ein substituição, o que vier a ser dcicnninado pela legislação entãomais ser

em vigor.

f) Na ausência dc previsão legai quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

g) O reajuste poderá ser realizado por apostilanienlo.

h) O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,

quando for o caso, será de até 1 (um) més, contado da data do Ibmecinienio da documentação

comprobalória do falo imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observ^adas as
disfwsições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
7.1 - Os pagamentos das despesas decorrentes da prestação dos serviços deste contrato, correrão por
conta de recursos do Orçamento da Prefeitura Municipal de Tavares.TB. para atender o

empenhamento que será na seguinte rubrica:

20.200 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:

AÇOES:
08 244 3015 2007 Bloco de Financiamento da Gestão Descentralizada do Suas - IGD SUAS,

3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

08 244 3015 2008 Programa Primeira inlancia no SUAS - Criança Feliz FNAS

3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

08 244 3015 2009 FMAS - Cofinaiiciamento Municipal dos Serviços, Programas e Projetos do

SUAS

3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

08 244 3015 2010 FE.AS - Cofinanciamento Estadual dos Sennços Socioassistcnciaisdo SUAS -

Proteção

56.200 0. Social Básica e Especial. Respectivamenie ofertados ou Referenciados ao CRAS, CREAS
e Beneficios Eventuais

3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica,

08 122 3015 2011 Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família

3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

08 244 3015 2012 Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica

3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

08 244 30! 5 2014 Execução de Emendas Parlamentares para Assistência Social
16603110 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FKAS 350.000 0

.Aplicações Diretas

3390.39 99 Outros Serv iços de Terceiros - Pessoa Jurídica
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Estado da Paraiba

Prefeitura Mükicipal De Tavares

CNPJ N" 08.944.092/0001-70, Rua Ana Pereira Lima, s/n, Ceniro, Tavares, Paraiba
CEP 58753-000, Telefone (83) 3450-1041

CLÁUSULA OITAVA-DA LEGISLAÇÃO E FUNDAMENTO LEGAL:
8.1 - As partes do presente contrato sujcitar-se-á às disposições da Lei Federa! n° 14.133/2021, as
Cláusulas Contratuais e ao disposto no Processo de JNEXlGIBIÍ.inADH n.° 020/2024.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

9.1 - Constituem obrigações do Contratado;

a) O Contratado será responsável petos danos cau.sados diretaniente à Administração ou a terceiros,

decon-cnte.s de sua culpa ou dolo, quando da prestação do serviço, não podendo ser arguido, pant
efeito de exclusão de sua responsabilidade, o fato de a Administração proceder à fiscalização ou

acompanliamenlo dos referidos serviços;

b) übser\'ar, rigorosamente, as especificações apresentadas pela CONTRATANTE, /ciando pela

fiel prestação dos serviços, utilizando-se de todos os recursos materiais c humanos necessários;
c) Manter, durante toda a execução do contraio, em compatibilidade cont as obrigações por ele

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na

contratação direta:

d) Fica obrigado a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei. bcni como em outras

nonnas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para

aprendiz,

e) Reter na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições deiemiinadas pelos órgãos

fiscais e faz.endários, em confoimidade com as instruções normativas vigentes,

f) Responder pelas consequências da inexecução do contrato;

g) Responsabilizar-se pelos encargos previdenciário.s, fiscais e comerciais resultantes da execução
deste CON TRATO,

h) Em tudo agir. segundo as diretrizes da CONTRATANTE

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE;
] 0.1 - A contratante obriga-se a;

a) Eíêluar o pagamento relativo ao objeto contratado efeiivamente realizado, de acordo com as

cláusula.s do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis,

b) Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiei execução do objeto da presente

contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste,

c) Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produto.s

ou serviços, exercendo a mais ampla c completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas

responsabilidades pactuadas e preceitos legais,

d) Observar, eni compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da
Lei 14.133/21.

e) Realizar a fiscalização, conuoie e acompanhamento da execução do objeto do presente contrato.

CLÁUSULA DF.CIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES:
11.1 - O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente polas seguintes

infrações: I - dar causa à inexecução parcial do contrato; II - dar causa à inexecução parcial do contraio
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Estado da Paraíba

Prefeitura Municipal De Tavares

CNPJ N“ 08.9*14.092/0001-70. Rua Ana Pereira Lima, s/n, Centro, Tavares, Paraíba
CEP 58753-000, Telefone (83} 3450-1041

que cause grave dano à Adminislraçao, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo; 111 - dar causa à inexecuçào total do contrato; IV - deixar de entregar a documentação exigida

para o certame; V - não manter a proposta, salvo em decorrência de falo superveniente devidamente
jusiitlcado; VI ● não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; Vll - ensejar o retardamento da
execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; VIII - apresentar declaração ou

documentação falsa exigida para o certame ou pre.star declaração falsa durante a licitação ou a

e.xecuçào do contrato; IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contraio; X

- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; XI - praticar atos ilícitos
com vistas a frustrar os objetivos da licitação e XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5''* da Lei n°

12.S4(», dc r dc ag.vsto dc 2011.

Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no

Caput as seguintes sanções:

I - advertência:

11 - multa;

111 - impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da .Administração Pública direta

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos c máximo de 6 (seis) anos.

§ r Na aplicação das sanções serão considerados:

1 - a natureza e a gravidade da infração cometida;

11 - as peculiaridades do ca.so concreto;

111 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração l’ública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confonne normas e orientações

dos órgãos de controle.

Parágrafo Segundo - No caso de atraso injustificado no cumprimento das obrigações

contratuais, no que diz respeito ao piuzo para a prestação dos serviços, será aplicada multa dc mora a

incidir sobre o valor total do contrato ou parcela em alraso, confonne o caso, no percentual de:

a. 1) de 1 % (um por cento) sobre o valor contratado por dia de alraso. na inexecuçào do objeto

deste contrato, até o (trigésimo) dia e/ou constado o desacordo com as condições estabelecidas.

b) No caso de descumprimento das obrigações contratuais executadas as situações previstas

no subitem anterior será aplicada multa compensatória no percentual dc:

b.l) dc 15% (quinze por cento) a ser aplicada sobre o valor do empenho, referente a execução

do serviço não executado no caso de inexecuçào parcial do serviço;
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CNPJ N" 08.944.092/0001-70, Rua Ana Pereira Lima, s/ii, Centro, Tavares, Paraíba
CEP 58753-000. Telefone (83) 3450-1041

b.2) de 30% (trinta por cento) a ser aplicado sobre o valor do contrato no cast) de inexecuçào

total da prestação do serviço.

Paráurafo Terceiro - O valor da multa aplicada será descontado no pagamento e, quando for o caso
cobrado judicialniente;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO:

12.1 - O presente Contrato poderá ser extinto Administrativamente nas hipóteses previstas nos arts.

137 a 139 da l.ei n® 14.133/2021 sem que caiba ao CONTRATADO direito a qualquer indeni/ação.

sem prejuízo das penalidades pertinentes, assegurando o contraditório e a ampla defesa, podendo ser

realizado das formas descritas a seguir:

l - (ieterminadu por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de de.saimpriinento

decorrente de sua própria conduta;

II - consensual, por acordo entro as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de

resolução de disputas, desde que haja interesse da Admini.stração;

lli - detemiinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula comproniissória ou

compromisso arbitrai, ou por decisão judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INSTRUÇÕES E NORMAS PARA RECURSOS:

13.1 - Contra qualquer ato advindo da CONTRATANTE caberá recursos nos temios do art. 165 da
I ei n.** 14.133/2021.

CLÁliSULA DÉCIMA QUAR I A - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:

14.1 - Nas alterações unilaterais a que sc refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. o

contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de

até 25% (vinte c cinco jwr cento) do valor inicial atualizado do contrato que se tlzerem nas obras, nos

serviços ou nas compras, c. no caso de rcfonna dc edifício ou de equipamento, o limite para os

acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), conforme previsto no Art. 125, da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:

15.1 - O conuaio poderá ser alterado pela CONTRATANTE de acordo com o que estabelecido no
art. 124, incisos 1 e 11, da I.ci n'’ 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRAI O:

16,1 - A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial

(J.O.M), que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração

de até 10 (dez) dias úteis. /'

irazo
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CNPJ N" 08.944.092/0001-70, Rua Ana Pereira Uma, s/n. Centro, Tavares, Paraíba
CEP 58753-000, Telefone (83) 3450-1041

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - 1)0 FORO COMPETENTE:

17.1 - 0 foro da Cidade de Princesa Isabel - PB é competente para dirimir iodas as questões oriundas

desle Contraio, exduido qualquer outro, por mais especial e privilegiado que seja. H, para llrmeza e

validade do que aqui ficou estipulado, tlnnou-se o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor.

que, depois de lido e achado confonne, é assinado pelas panes comratanles e por duas testemunha,s

que a tudo assistiram.

Tavares/PB, 24 de julho de 2024.

A L.
MLD(n()SÉ DA SII.VA

Prefeito - Cimtratante

ARAÚJO ASSESSORlA, CONSULTOMA E SERVIÇOS JURÍDICOS LTDA
CNPJ V 42.021.441/0001-10

Empresa Contratada

\

lESTEMUNHAS;

. CPF:Nome:

, CPF:Nome:
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Estado da Paraíba

Prefeitura Municipal De Tavares

CNPJ N" 08.944.092/0001-70, Rua Ana Pereira Lima, s/n. Centro, Tavares, Paraíba
CEP 58753-000, Telefone (83) 3450-1041

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES/PB

EXTRATO DO CONTRATO N.” 0232/2024

INEXIGIBDLIDADE N”. 020/2024

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES/PB, CNPJ N° “ 08.944.092/0001-70 E A

EMPRESA: ARAÚJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS JURÍDICOS LTDA
CNPJ: 42.021.441/0001-10.

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE QUALIFICAÇÃO DAS DESPESAS DO SUAS
VINCULADAS AO PROCESSO DE ORGANIZAÇÃO DOCUMENTAÇÃO NO BB ÁGIL PARA
TRAMITAÇÃO DAS DESPESAS PARA O AGILIZASUAS, BEM COMO,
ACOMPANHAMENTO PERANTE OS ÓRGÃOS JUDICIAIS DESSE NOVO SISTEMA DE

PRESTAÇÃO DE CONTAS DURANTE O PRIMEIRO SEMESTRE DE 2024.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 74 inc. III, alínea C e Art. 72 da Lei n“ 14.133/2021.

VALOR GLOBAL: R$ 11,900,00 (Onze Mil e Novecentos Reais).
VIGÊNCIA: 24/07/2024 à 31/08/2024
SIGNATÁRIOS: GENILDO JOSÉ DA SILVA - Prefeito Contratante e EDJANE BARBOSA DE

FREITAS ARAÚJO - Contratada.

DATA E ASSINATURA: Tavares/PB, 24 de julho de 2024.

Impresso por convidado em 14/05/2025 18:14. Validação: D2BF.41D4.26CB.D514.1D8C.31AC.7882.046E. 
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Paraíba, 29 dc Julho dc 2024 ■ Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba ● ANO XV N" 3608

Publicado por:
Elaine Cunha da Silva

Código ldcntilicador:l33fl3D4()

GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA N' (MH/2(»24 SAPÉ, 26 DE JULHO DE 2(124.

A Secretária dc Saúde, da Prefeitura Municipal dc Sapé. Estado da
Paraíba, no uso das atribuições que lhe eonfere o § 1° do ari. 2". do
Decreto ir'2.‘>96/20i 7.

CPL

EXTRATO DE APOSTILAMENTO

ESTADO DA PARAÍBA RESOLVE:

Designar os servidores eomo membros Titulares: Francileide Maria de
Araújo Alves. Mal. 2123432, HandilMça Sou/a dc Carvalho. Mal.
2122034 c ^rgio Ferreira da Silva, Mat. 2021377 c membros
Suplentes: Shenia Monteiro Cavalcante. Mat. 820155 c Hcilysc
Chaves Douro. Mat.2123353, para sob a presidência do primeiro
compor a Comissão dc Avaliação dc Desempenho Funcional.
Secretaria dc Saúde, em 26 de julho dc 21)24.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPE

EXTRATO DE APOSTILAMENTO

OBJETO: Locação de CAMINHÃO BASCULANTE com capacidade
dc 12m*, com caçamba metálica trucado, com potência mínima dc

230cv. para transporte dc solo c materiais diversos no município dc
Sapé/PB. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa n° DV00002/2Ü24.
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal dc Sapé c: CT N”

00021/2024 -Josenildo Camilo de Oliveira - Apostila 01 - correção dc
apostilaniento da dotação orçamentaria ao contrato 21/2024.
ASSINATURA: 26.07,24

FRANCU£ÍDE MARIA DE ARA UJO AL VES

Secretária dc Saúde

Publicado pnr:
0/incidc Ferreira dc Sou/a

Código Idcnlificadnr:6A8D2ID0
Publicado por:

Elaine Cunha da Silva

Código Identificador:53F6ASB4

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNIOPAL DE TAVARESCPL

EXTRATO DE CONTRATO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACÀO
EXTRATO DO CONTRATO N* 232/2024

ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES/PB

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: Locação de imóvel para funcionamento do Conselho
Municipal de Saúde de Sapé-PB. FUNDAMENTO LEGAL:
Inexigíbilidade de Licitação n® IN00002/2024. DOTAÇÃO: Recursos

não Vmculados dc Impostos: 50100.10.122.1005.2091 - MANTER
ATIVIDADES DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE

50100.10.301.3007,2099 - MANTER ATIVIDADES DE AÇÕES
BÁSICAS E SERVIÇOS DE SAÚDE- FMS. VIGÊNCIA: ate
25AJ7/2025.PARTES CONTRATANTES: Fundo Municipal dc Saúde
de Sapé e: CT N” 00015/2024 ● 25.07.24 - MARIA LYDIA DE
OLIVEIRA SILVA - R$ 8.568,00.

EXTRATO DO CONTRATO N.* 0232/2024

INEXIGÍBILIDADE N*. 020/2024

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES/PB, CNPJ
N“ 08,944,092/0001-70 E A EMPRESA: ARAÚJO ASSESSORIA,
CONSULTORIA E SERVIÇOS JURÍDICOS LTDA
CNPJ: 42.021.441/0001-10.

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE QUALIFICAÇÃO
DAS DESPESAS IX) SUAS VINCULADAS AO PROCESSO DE

ORGANIZAÇÃO DOCUMENTAÇÃO NO BB ÁGIL PARA
TRAMITAÇAO DAS DESPESAS PARA O AGILIZASUAS, BEM
COMO, ACOMPANHAMENTO PERANTE OS ÓRGÃOS
JUDICIAIS DESSE NOVO SISTEMA DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS DURANTE O PRIMEIRO SEMESTRE DE 2024.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 74 ine. III, alínea C c Art. 72 da Lei n“
14.133/2021.

VALOR GLOBAL: RS 11,900,00 (Onze Mil c Novecentos Reais).
VIGÊNCIA: 24/07/2024 à 31/08/2024
SIGNATÁRIOS: GENILEX) JOSÉ DA SILVA
Conlraiantc c EDJANE BARBOSA DE FREITAS ARAÚJO -
Contratada.

DATA E ASSINATURA; Tavares/PB. 24 de julho dc 2024.

Publicado por:
Elaine Cunha da Silva

Código Identificador:C558EF50

GABINETE DO PREFEITO

RESENHA N“ 042/2024

O PREFEITO CONSTITUaONAL DO MUNICÍPIO DE SAPE-

PB, usando das atribuições, que lhe são conferidas e lendo cm vista as
servidoras abaixo relacionadas, DEFERIU o seguinte pedido dc
Redução de Carga Horária.

Prefeito

Mfltrkula P«n*d«

Publicado por;
Abel Armiston Fernandes Melo

Código Idcntificador:43A2FB29
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ESTADO DA PARAÍBA
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
EXTRATO I® TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N°

IHI2IS/2()23Sapé, 26 de julho de 2024

SWNEI PAIVA DE FREITAS

Prefeito
Prefeitura Municipal dc UIRAÚNA

Publicado por:
Lidíonc Araújo do Nascimento

Códigu ltlcntificador:lCDE43BC

EXTRATO l'TERMO ADITIVO DE CONTRATO

TOMADA DE PREÇOS 00lM)9/2O23

N”. CONTRATO 00215/2023

wvwt .diorioinunicipal.com.br/rainup 34
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E S TADO DA PAR AÍBA 
PR E FE ITUR A MUNICIPAL DE  PIANCÓ 

R ua Valdemar Costa F ilho, no 145 - Centro - Piancó -PB 
CNPJ  09.148.727/0001-95 

CONTR ATO N° 03.052/2025 

CONTR ATO ADMINIS TR ATIVO DE  PR E S TAÇ ÃO 
DE  S E R VIÇ OS , QUE  E NTR E  S I CE LE BR AM O 
MUNICÍPIO DE  PIANCÓ E  A E MPR E S A 
AR AUJ O AS S E S S OR IA, CONS ULTOR IA E  
S E R VICOS  J UR IDICOS  LTDA, NA FOR MA 
ABAIXO. 

O MUNICÍPIO DE  PIANCÓ,  pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ  
09.148.727/0001-95, com sede a rua Valdemar Costa F ilho, n° 145 - Centro, Piancó - PB, 
doravante denominado de CONTR ATANTE , neste ato representada pelo Prefeito Municipal, o 
S enhor J ULIO E DUAR DO VE NÂNCIO PINHE IR O Prefeito municipal, brasileiro, casado, 
residente na R ua Leandro e Leonardo, s/n°, Ouro Branco, Piancó/PB, portador do R G n° 
3115269 S S P/PB e CPF  n° 080.544.274-09, e de outro lado, a empresa AR AUJ O 
AS S E S S OR IA, CONS ULTOR IA E  S E R VICOS  J UR IDICOS  LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ  sob o n° 42.021.441/0001-10, com sede a R  Doutor Pedro 
F irmino, 101 - Bairro: Centro - CE P: 58.700-070 - Patos/PB, doravante denominada de 
CONTR ATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 0168/2025 e em 
observância à s disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislaçã o 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Termo de 
Inexigibilidade n° 00055/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁ US ULA PR IME IR A - DO OBJ E TO 

1 .3 O objeto do presente instrumento é a Prestaçã o de serviço de assessoria jurídica 
com finalidade de efetuar qualificaçã o de todo processo das despesas (de janeiro 
a dezembro de 2025) do procedimento específico do AGILIZAS UAS  - PB com fito 
de fomentar o processo de prestaçã o de contas dos recursos federais do S UAS , 
nas condições estabelecidas no Termo de R eferê ncia. 

ITEM DESCRIÇÃ O DOS SERV IÇOS UNID. QUANT. V ALOR MENSAL V ALOR GLOBAL 

01 

Serviços de 
planejamento e 
organização do 
Processo de 
lançamento das 
despesas de todas 
as despesas 
vinculadas as 
contas federais que 
o município recebe 
repasses fundo a 
fundo e de 
Emendas 
Parlamentares no 

Mê s 12 R$ 5.000,00 R$ 60.000,00 
(sessenta mil 

reais). 
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E S TADO DA PAR AÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

sistema de 
transação do Banco do Brasil 
no BB Á gil com escopo de 
inteligar todos os 
dados financeiros no 
AgilizaSUAS. 

1 .4 Vinculam esta contrataçã o, independentemente de transcriçã o: 
1.4.1 O Termo de R eferê ncia; 
1.4.2 A Proposta do contratado; 
1.4.3 E ventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁ US ULA S E GUNDA - DO R E GIME  DE  E XE CUCÃO 

Os serviços serã o executados em conformidade com a proposta 
apresentada pela CONTR ATADA e o DOCUME NTO DE  FOR MALIZAÇ ÃO DA DE MANDA 
apresentado pela S ecretaria de Desenvolvimento S ocial e C idadania vez que compõe, em 
todos os seus termos, o Processo Administrativo n° 0168/2025 e Inexigibilidade de 
Licitaçã o 00055/2025. 

CLÁ US ULA TE R CE IR A - DA LE GIS LAÇ ÃO 

O presente contrato sujeitar-se-á à s disposições da Lei Federal n° 14.133/21 e 
alterações posteriores, bem como a Lei complementar 123/2006. 

CLÁ USULA QUARTA - DA AUTORIZAÇÃ O E DA INEX EGIBILIDADE DA L ICITAÇÃ O 

O presente contrato foi autorizado pelo Prefeito Municipal de Piancó, 
conforme páginas anteriores, fundamentado no art. 74, inciso II, da Lei Federal no 
14.133, de 01 de abril de 2021, consoante processo de INEX IGIBILIDADE DE 
LICITAÇ ÃO N° 00055/2025. 

CLÁ US ULA QUINTA - DAS  OBR IGAÇ Õ E S  DAS  PAR TE S  

I - DA CONTR ATANTE  

a) Dar os meios necessários para o efetivo cumprimento do 
presente contrato, principalmente assegurando o pagamento dos serviços prestados, 
rigorosamente acordado. 

b) A CONTR ATANTE  se obriga a realizar o pagamento da 
importância ajustada acima a CONTR ATADA, até o quinto dia útil do mê s subsequente ao 
serviço prestado. 

c) Notificar a CONTR ATADA, caso se verifique algumas 
irregularidades que diga respeito ao presente contrato. 

II —  DA CONTRATADA 

a) R esponsabilizar-se por todas as despesas e providê ncias que 
tornem necessário ao cumprimento do presente contrato. 
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E S TADO DA PAR AÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

b) R esponsabilizar-se pôr todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, securitários, fiscais, comerciais, civis, e criminais, resultantes da execuçã o 
do contrato, inclusive no tocante aos seus empregados, dirigentes e prepostos. 

c) Obedecer fielmente e zelar pelo cumprimento do regime de 
execuçã o do presente instrumento, cumprindo com todas as obrigações previstas neste 
termo. 

d) Prestar os serviços com qualidade, zelo e eficiê ncia de 
assessoria jurídica com finalidade de efetuar qualificaçã o de todo processo das despesas 
(de janeiro a dezembro de 2025) do procedimento específico do AGILIZAS UAS  —  PB com 
fito de fomentar o processo de prestaçã o de contas dos recursos federais do S UAS . 

CLÁ US ULA S E XTA -DO R E AJ US TE  E  R E VIS ÃO 

Os preços pactuados nã o sofreram reajustes e revisã o. 

CLÁ US ULA S É TIMA - DA DOTAÇ ÃO OR Ç AME NTÁ R IA 

A despesa com a execuçã o do presente Contrato correrá à  conta de recursos 
destinados na Lei Orçamentária n° 1597/2024 da Contratante para o exercício 2025, 
aprovada e sancionada conforme rubrica a seguir discriminada: 

02.120 FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL  08 245 1OO4 2O46 Primeira 
Infância no S UAS  - Criança Feliz ficha.: 595 elementos de despesa.: 339O.39; 08 
245 1004 2O84 E xecuçã o de E mendas Parlamentares para a Assistê ncia S ocial 
ficha.: 000422 elemento de despesa.: 3390.39; 08 244 1004 2085 PR OCADS UAS  
ficha.: 000437 elemento de despesa.: 3390.39; 08 244 1004 2044 Fundo 

_ _  E stadual de Assistê ncia S ocial/FE AS  - Co-F inanciamento E stadual dos S erviços 
S ocioassistenciais do S UAS -CR AS , CR E AS  e BE NE FICIOS  E VE NTUAIS  ficha.: 
000576 elemento de despesa.: 339O.39; 08 245 1OO4 2O43 Bloco da Proteçã o 
S ocial E special de Média e Alta Complexidade (MAC) ficha.: 000568 elemento de 
despesa.: 339O.39; O8 122 1004 2O41 Bloco de Gestã o do Programa Bolsa 
Família e Cadastro Único ficha.: 000537 elemento de despesa.: 339O.39; 08 245 
1OO4 2038 Bloco da Proteçã o S ocial Básica ficha.: 000501 elemento de despesa.: 
3390.39 

CLÁ US ULA OITAVA - DO VALOR  E  PAGAME NTO 

I - O pagamento será efetuado mensalmente, através de empenho 
ordinário, sendo que este contrato firmado importa o Valor Mensal E stipulado de R $ 
5.000,00 (cinco mil reais), em 12 meses, perfazendo o Valor Global E stipulado de 
R $ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

II - O valor estimado do presente Termo de Contrato está incluso 
todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçã o contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administraçã o, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contrataçã o. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEI TURA MUNI CI PAL DE PI ANCÓ 

PAR AGR AFO PR IME IR O: A Administraçã o pagará mensalmente o valor acordado. 

PAR AGR AFO S E GUNDO: Nã o será acrescido ao valor acima indicado qualquer percentual 
de reajuste. 

CLAUS ULA NONA - DA ABR ANGE NCIA 

O presente contrato abrange somente a prestaçã o contida na 
funçã o descrita na cláusula primeira deste instrumento, qualquer funçã o subsequente, 
embora correlata, fica sujeita à  celebraçã o de um novo contrato. 

N CLAUS ULA DE CIMA - DO LUGAR  DA E XE CUCAO 

Os serviços deste instrumento, especificados na CLÁ US ULA PR IME IR A serã o 
executados de acordo com o Objeto da mesma. 

CLÁ US ULA DÉ CIMA PR IME IR A - DAS  PE NALIDADE S  

Pela inexecuçã o total ou parcial do presente contrato a 
Contratante poderá, garantida, defesa prévia, aplicar a Contratada, segundo a extensã o 
da falta praticada, as penalidades no art. 155 e 156 da Lei Federal n° 14.133/21. 

S em prejuízos de outros motivos, exemplifica a contratante algumas previsões: 

Parágrafo primeiro: Descumpri com horários, nã o comparecendo no dia e horário 
definido, sem justificativas. 

Parágrafo segundo: Nã o prestar os serviços especificada na C lausula Primeira. 

Parágrafo terceiro: Prestar os serviços de má qualidade, quando desrespeitar ou 
desatender as expectativas que se faz. 

CLÁ US ULA DÉ CIMA S E GUNDA - DA MULTA CONTR ATUAL 

Pelo descumprimento contratual, total ou parcial, será aplicada as sanções 
administrativas, estabelecidas na Lei 14.133/21, as seguintes: 
II - Multa; 
III - Impedimento de licitar e contratar; 
IV - Declaraçã o de inidoneidade para licitar ou contratar 

CLÁ US ULA DÉ CIMA TE R CE IR A - DA R E S PONS ABILIDADE  

As partes serã o civilmente responsáveis pelos prejuízos decorrentes 
de ato ou omissã o, danosos a normal execuçã o deste contrato, ficando a salvo o risco 
causado por caso fortuito ou força maior. 

S UBCLÁ US ULA ÚNICA - Nã o obstante, a idoneidade das partes, a 
contratada fica no dever de ressarcir os prejuízos e responderá civil e criminalmente pelos 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEI TURA MUNI CI PAL DE PI ANCÓ 

danos causados oriundos de omissã o, negligê ncia, impontualidade injustificada e desídia 
na execuçã o dos serviços abrangidos por este instrumento. 

CLAUS ULA DE CIMA QUAR TA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigê ncia da contrataçã o é contado da sua assinatura e 
término dia 26/03/2026, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Os serviços ora contratados terã o validade apenas para o dia que foi 
determinado, podendo esse ser adiado somente por motivos justificáveis, com parecer 
final dado por parte da Contratante. 

CLÁ US ULA DÉ CIMA QUINTA - DA ALTE R AGÃO CONTR ATUAL 

O presente contrato poderá ser alterado, por meio de aditivos, 
convindo as partes para isso, devendo sempre observar os privilégios que goza a 
Administraçã o Pública. A aludida alteraçã o constará no mesmo livro onde for transcrito 
este instrumento, assegurando o critério da publicidade dos atos administrativos. 

CLÁ US ULA DÉ CIMA S E XTA - DA R E S CIS ÃO 

A inexecuçã o total ou parcial do presente contrato ensejará a sua 
rescisã o com as consequê ncias contratuais aqui estabelecidas, única e exclusivamente 
pela forma judicial ou pela forma amigável, na medida em ficar constatada a 
inobservância de qualquer das cláusulas deste contrato. 

PAR AGR AFO PR IME IR O: O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido 
nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei n° 14.133, de 2021, sem prejuízo das sanções 
aplicáveis. É  admissível a fusã o, cisã o ou incorporaçã o da contratada com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos 
de habilitaçã o exigidos na licitaçã o original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; nã o haja prejuízo à  execuçã o do objeto pactuado e haja a anuê ncia 
expressa da Administraçã o à  continuidade do contrato; 
Os casos de rescisã o contratual serã o formalmente motivados, assegurando-se à  
CONTR ATADA o direito à  prévia e ampla defesa; 

PAR AGR AFO S E GUNDO:  As partes poderã o rescindir o presente instrumento 
amigavelmente. 

CLÁ US ULA DÉ CIMA S É TIMA —  DO FOR O 

F ica eleito o foro da Comarca de Piancó - PB, para dirimir as 
questões oriundas do presente contrato, que nã o puderem ser resolvidas pelas vias 
administrativas, nã o obstante idoneidade e sinceridade de propósito de ambas as 
partes. 

E , para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado 
e contratado, é lavrado o presente contrato, em duas vias, de igual teor e forma, cujo 
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CPF nD

~ 

PIANC 
.  y  

E S TADO DA PAR AÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 

extrato será publicado no órgã o de publicaçã o oficial, o qual, depois de lido e achado 
conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo nominadas. 

Piancó- PB, 26 de março de 2025. 

3. I EDUARDO V ENANCIO PINHEIRO 
Prefeito Constitucional 
PELO CONTRATANTE 

ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERV ICOS JURIDICOS LTDA 
CNPJ  sob o n° 42.021.441/0001-10 

PE LA CONTR ATADA 

TE S TE MUNHAS : 

1.  ~ +J  ~~J 4  lNQ  ̀ ~[U/á''1 ~~ /~ r iC l.4 ~ CX ll, ~.  

6 f- 6g 
2.  ~~rlÌtC lY lc: ?5tt7/c7 Ill- h/cP7rc 
CPF no (1í~~' 3~?  &-1-/J j lC  
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Nome Edjane Barbosa de Freitas Araújo
Nome em citações bibliográficas ARAÚJO, E. B. F.
Lattes iD http://lattes.cnpq.br/6408446844858047

Endereço Profissional Prefeitura Municipal de Patos, Secretaria Municipal de Administraçao.
Rua Presidente Epitácio Pessoa
Centro
58700020 - Patos, PB - Brasil
Telefone: (83) 34221019

2021 Especialização em andamento em PÓS EM POLÍTICAS PÚBLICAS.
Faculdades Integradas de Patos, FIP, Brasil.

2013 Especialização em andamento em PÓS GRADUÇÃO EM DIR. PROC. CIVIL. (Carga Horária:
360h).
Faculdade de Direito Prof. Damásio de Jesus, FDDJ, Brasil.

2007 - 2011 Graduação em Direito.
Faculdades Integradas de Patos, FIP, Brasil.
Título: JUSTIÇA FISCAL TRIBUTÁRIA COMO FORMA DE DESENVOLVIMENTO NACIONAL..
Orientador: BRUNO BASTOS.

2015 - 2016 Secretária de Defesa do Consumidor. (Carga horária: 40h).
Prefeitura Municipal de Patos, PMP, Brasil.

2013 - 2013 CAPACITAÇÃO NO PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO. (Carga horária: 5h).
ESCOLA SUPERIOR DE ADVOCACIA DA PARAÍBA, ESA - PB, Brasil.

2013 - 2013 CURSO DE FORMAÇÃO DE PREGOEIROS. (Carga horária: 12h).
ORDEM DOS PREGOEIROS DO BRASIL - PB, OPB/PB, Brasil.

2011 - 2011 Extensão universitária em DEFESA DA CONCORRÊNCIA. (Carga horária: 60h).
ESCOLA NACIONAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR, ENDC, Brasil.

2011 - 2011 FORMAÇÃO DE TUTORES. (Carga horária: 40h).
ESCOLA NACIONAL DE CONSUMIDOR, ENDC, Brasil.

2011 - 2011 CURSO ITINERANTE DE DIREITO DO CONSUMIDOR DA ENDC. (Carga horária: 24h).
Faculdades Integradas de Patos, FIP, Brasil.

2011 - 2011 CURSO DE DEFESA DA CONCORRÊNCIA. (Carga horária: 60h).
ESCOLA NACIONAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR, ENDC, Brasil.

2011 - 2011 FORMAÇÃO DE TUTORES. (Carga horária: 40h).
ESCOLA NACIONAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR, ENDC, Brasil.

2011 - 2011 CURSO ITINERANTE DE DEFESA DO CONSUMIDOR. (Carga horária: 40h).
ESCOLA NACIONAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR, ENDC, Brasil.

2010 - 2010 INFORMÁTICA. (Carga horária: 120h).

Edjane Barbosa de Freitas Araújo
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/6408446844858047
ID Lattes: 6408446844858047
Última atualização do currículo em 03/03/2022

Mestranda em Direito  Econômico.  Possui  graduação  em Direito  -  Faculdades  Integradas  de  Patos  -  FIP
(2011).  Atualmente,  colaboradora  da  ARAÚJO  ASSESSORIA  E  CONSULTORIA  NO  SUAS  E  JURÍDICA.  Tem
experiência na área de Direito, com ênfase em Direito Constitucional, Administrativo, Tributário e demais. Orienta
Gestores da Assistência Social a planejar, executar e monitorar à Política de Assistência Social. (Texto informado
pelo autor)

Identificação

Endereço

Formação acadêmica/titulação

Formação Complementar
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MICROLINS FORMAÇÃO PROFISSIONAL, MICROLINS, Brasil. 2009 - 2009
ENFRENTMENTO À VIOLÊNCIA SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOL. (Carga horária: 40h).
Universidade Federal da Paraíba, UFPB, Brasil.

2008 - 2008

Extensão universitária em VI JORNADA ACADÊMICA JURÍDICA. (Carga horária: 12h).
Faculdades Integradas de Patos, FIP, Brasil.

2008 - 2008

Extensão universitária em VII JORNADA ACADÊMICA JURÍDICA. (Carga horária: 24h).
Faculdades Integradas de Patos, FIP, Brasil.

2007 - 2007

Extensão universitária em V JORNADA ACADÊMICA JURÍDICA. (Carga horária: 24h).
Faculdades Integradas de Patos, FIP, Brasil.

2007 - 2007

CURSO DE ORATÓRIA. (Carga horária: 20h).
FACULDADES INTEGRADAS DE PATOS, FADIP, Brasil.

2006 - 2006

SIMPÓSIO SOBRE REFORMA PROCESSUAL. (Carga horária: 4h).
ESCOLA DA MAGISTRATURA FEDERAL DA 5ª REGIÃO, ESMAFE, Brasil.

Vínculo institucional
2014 - 2015 Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO, Carga horária: 40, Regime: Dedicação exclusiva.

Vínculo institucional
2013 - 2014 Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: COORDENADORA DE RH E DE

ASSESSORIA JURÍDICA, Carga horária: 40

Vínculo institucional
2013 - 2013 Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: GERENTE ADMINISTRATIVO-

FINANCEIRO, Carga horária: 40

Vínculo institucional
2013 - 2013 Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: ASSESSORA DE PROMOTORIA, Carga

horária: 40

Vínculo institucional
2013 - Atual Vínculo: PROFISSIONAL LIBERAL, Enquadramento Funcional: ADVOGADA, Carga horária:

20

Vínculo institucional
2013 - Atual Vínculo: NOMEAÇÃO, Enquadramento Funcional: COORDENADORA PEDAGÓGICA

Vínculo institucional
2011 - 2012 Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: SECRETÁRIA MUNICIPAL, Carga

horária: 40

Vínculo institucional
2009 - 2010 Vínculo: CONTRATADO, Enquadramento Funcional: ORIENTADORA SOCIAL, Carga horária:

40

Vínculo institucional

Atuação Profissional

Secretaria Municipal de Administração, SECAD, Brasil.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE PATOS, SEMUSA, Brasil.

SUPERINTENDÊNCIA DO TRÂNSITO E DE TRANSPORTES DE PATOS, STTRANS, Brasil.

Ministério Público do Estado da Paraíba, PGJ, Brasil.

ARAÚJO & COSTA ADVOCACIA, A&C ADVOCACIA, Brasil.

ESCOLA SUPERIOR DE ADVOCACIA DA PARAÍBA, ESA - PB, Brasil.

Procon Municipal de Patos, PMP, Brasil.

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL - PROJOVEM ADOLESCENTE, SEC. AÇÃO SOCIAL, Brasil.

Prefeitura Municipal de Patos, PMP, Brasil.
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2018 - 2019 Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL, Carga horária: 40

Vínculo institucional
2015 - 2016

Vínculo: , Enquadramento Funcional: SECRETÁRIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR, Carga
horária: 40

Vínculo institucional
2016 - 2020 Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: ELETIVO
Outras informações Vereadora 2016-2020

1. Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito.

Português Compreende Bem, Fala Bem, Lê Bem, Escreve Bem.
Inglês Compreende Razoavelmente, Fala Pouco, Lê Razoavelmente, Escreve Razoavelmente.
Espanhol Compreende Razoavelmente, Fala Pouco, Lê Razoavelmente, Escreve Razoavelmente.

Camara Juvenal Lúcio de Sousa, CÂMARA PATOS -PB, Brasil.

Áreas de atuação

Idiomas

Produções

Produção bibliográfica
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DECLARAÇÃO 

 
 
A Fundação de Apoio Tecnológico e Científico do Tocantins - FAPTO, 

declara que Edjane Barbosa de Freitas Araújo, ministrou o curso 

Aprimoramento Da Gestão Do Suas – Introdução A Gestão 
Financeira E Orçamentaria no CAPACITAPB SUAS – Módulo: 

Financiamento do SUAS - Parte II, na modalidade à distância, no 

período de 18/02/2022, com duração de 4 horas. 

 

 

 

 

22 de Fevereiro de 2022 

 

 

 

 

_____________________________________ 

REPRESENTANTE FAPTO

Assinado digitalmente por OSMUNDO 
GUIMARAES MEDRADO FILHO:00637465148
DN: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=AC CERTIFICA 
MINAS v5, OU=10534987000188, OU=Presencial, 
OU=Certificado PF A3, CN=OSMUNDO 
GUIMARAES MEDRADO FILHO:00637465148
Razão: Eu concordo com os termos definidos por 
minha assinatura neste documento
Localização: 
Data: 2022-02-22 15:22:52
Foxit Reader Versão: 9.3.0

OSMUNDO 
GUIMARAES 

MEDRADO FILHO:
00637465148
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DECLARAÇÃO 

 
 
A Fundação de Apoio Tecnológico e Científico do Tocantins - FAPTO, 

declara que Edjane Barbosa de Freitas Araújo, ministrou o curso 

Introdução ao Controle Social – Conselho da Assistência Social no 

CAPACITAPB SUAS – Módulo: O Financiamento da Política e o 
Exercício do Controle Social, na modalidade à distância, no período de 

24.03.2022 e 25.03.2022, com duração de 8 horas. 

 

 

05 de Abril de 2022 

 

 

 

 

_____________________________________ 

REPRESENTANTE FAPTO

Assinado digitalmente por OSMUNDO 
GUIMARAES MEDRADO FILHO:00637465148
DN: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=AC CERTIFICA 
MINAS v5, OU=10534987000188, 
OU=Presencial, OU=Certificado PF A3, 
CN=OSMUNDO GUIMARAES MEDRADO FILHO:
00637465148
Razão: Eu concordo com os termos definidos por 
minha assinatura neste documento
Localização: sua localização de assinatura aqui
Data: 2022.04.05 15:46:47-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 11.2.1

OSMUNDO 
GUIMARAES 

MEDRADO FILHO:
00637465148
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Gilvaneide Nunes da Silva 
Secretária de Estado do Desenvolvimento Humano 

 
 
 

Jaciana Moura Magalhães 
Diretora do Sistema Único de Assistência Social 

 

 

 
 

 
 

 

 
 

Certificamos que EDJANE BARBOSA DE FREITAS ARAÚJO participou do Curso de 

Aprimoramento da Gestão do SUAS – Vigilância Socioassistencial, Gestão do 

Trabalho e Gestão Financeira e Orçamentária, realizado entre os dias 04 e 06 de 

novembro de 2019, em João Pessoa/PB, com carga horária de 20 horas. 

 
João Pessoa, 06 de novembro de 2019. 

 

 
 
 
 
 
 
 

SECRETARIA DEESTADO 

DODESENVOLVIMENTO 

HUMANO 

CERTIFICADO 
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MÓDULO I 
Co-financiamento Estadual 

UNIDADE 1 
 

1. Cofinanciamento do SUAS na Paraíba - Pré-requisitos, critérios de 
elegibilidade, partilha dos recursos, termo de aceite e cumprimento dos 
prazos. 
2. Prestação de Contas –SISCOF-PB. 

 
 

MÓDULO II 
Orçamento Público 

UNIDADE 1 
 

1. O que é o OrçamentoPúblico. 
2. Princípios Orçamentários. 
3. ClassificaçõesOrçamentárias: 
- Classificação daDespesa; 
- Classificação dareceita. 
4. O Processo Orçamentário - Fases do poder executivo e dolegislativo: 
- ElaboraçãodaspropostasdasLeis,orçamentáriaseosprojetosdelei; 
- Discussão, votação e aprovação das LeisOrçamentárias. 
5. A Política de Assistência Social e o Orçamento da SeguridadeSocial: 
- Os recursos da Assistência Social no orçamento públicobrasileiro. 
6. O Sistema Orçamentário e a integração entre Planejamento e 
Orçamento: Plano de Assistência Social, PPA, LDO eLOA. 

 
 

MÓDULO III 
Financiamento do SUAS 

UNIDADE 1 

1. O Modelo de Financiamento doSUAS: 
- Premissa: cofinanciamento; 
- Condições para recebimento de recursos (art. 30LOAS); 
- Transferência regular e automática na modalidade fundo afundo 
(conceito e fundamentaçãolegal). 
1.1. Critérios de Partilha Atribuições e responsabilidades dosentes 
federativos quanto ao financiamento doSUAS. 

 
1.2. Instâncias de Pactuação no âmbito federal e estadual e o proces- 
so de participaçãosocial. 
1.3. A forma de transferência dos recursos do cofinanciamentofederal: 
Os Blocos de Financiamento conforme a Portaria MDS nº113/2015. 
2. Aexecuçãoeutilizaçãodosrecursos(serviços,programas,projetos 
eIGD): 
2.1. A reprogramação desaldos. 
2.2. Monitoramento da execuçãofinanceira. 
3. Prestação deContas: 
3.1. Demonstrativofísico-financeiro. 
3.2. Controle interno e externo do OrçamentoPúblico. 
3.3. Controle Social: O papel dos Conselhos de AssistênciaSocial. 

 
 

MÓDULO IV 
Gestão do Trabalho 

UNIDADE 1 
 

1. O que é Gestão do Trabalho: principais conceitos referentesao 
trabalho intelectual/práxis e trabalho emserviços. 
2. Gestão do trabalho no SUAS: Marco Normativo – LOAS, 
PNAS/2004,NOB-RH/SUAS/2006,NOB/SUAS/2012,Resoluçãon°17 e 
32/2011 CNAS.Organização da Gestão do Trabalho no âmbito da 
gestão do SUAS: institucionalidade, infraestrutura, fluxos institucionais 
eparcerias. 
3. Educação Permanente no SUAS – aspectos conceituais e metodoló- 
gicos. 
4. Gestão do Trabalho no Estado daParaíba. 
5. Construção de proposta de capacitação permanente naesfera 
municipal/regional . 

 

MÓDULO V 
Vigilância Socioassistencial 

UNIDADE 1 
 

1. IntroduçãoaVigilânciaSocioassistencial,comenfoque:naestruturação, 
organizaçãoepadronizaçãodainformaçãoenosprincipaisconceitosde 
risco,vulnerabilidadeeterritório. 
2. IndicadoresparaElaboraçãodeDiagnósticoSocioterritorial. 
3. AVigilânciaSocioassistencialeaGestãodoSUAS. 
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_______________________________________

ANDREZA�DE�FREITAS�ARAUJO

Sócio

_______________________________________

EDJANE�BARBOSA�DE�FREITAS�ARAUJO

Sócio

_______________________________________

MARTHA�RYANNE�FERNANDES�DE�FREITAS

Sócio/Administrador

Secretaria�da�Micro�e�Pequena�Empresa

Secretaria�da�Racionalização�e�Simplificação
Departamento�de�Registro�Empresarial�e�Integração

Junta�Comercial�do�Estado�da�Paraíba�-�JUCEP

DECLARAÇÃO
DE
REENQUADRAMENTO
DE
MICROEMPRESA
COMO
EMPRESA
DE
PEQUENO
PORTE

Ilmo.�Sr.�Presidente�da�Junta�Comercial�do�Estado�da�Paraíba�-�JUCEP

A� Sociedade�ARAUJO
 ASSESSORIA,
 CONSULTORIA
 E
 SERVICOS
JURIDICOS
LTDA,
 com
contrato
 social
 registrado
na
Junta
Comercial
e m
21/05/2021,
 NIRE:
 25200944267,
 CNPJ:
 42.021.441/0001-10,
estabelecido(a)�na�RUA�DOUTOR�PEDRO�FIRMINO,�101�ANDAR�MEZANINO

SALA�01�EDIF�MILINDRA�EMPRESARIAL,�CENTRO,�Patos�-�PB,�CEP:�58700-
070,� requer� a� Vossa� Senhoria� o� arquivamento� do� presente� instrumento� e
declara,� sob� as� penas� da� Lei,� que� se� reenquadra� da� condição� de

MICROEMPRESA�PARA�EMPRESA�DE�PEQUENO�PORTE,�nos�termos�da�Lei
Complementar�nº�123,�de�14/12/2006.

Código�do�ato:�307
Descrição�do�Ato:�REENQUADRAMENTO�DE�MICROEMPRESA�COMO
EMPRESA�DE�PEQUENO�PORTE

Patos�-�PB,�08/08/2024

*�Este�documento�foi�gerado�no�portal�Redesim�PB
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, ADRIANO MENINO LEITE, com inscrição ativa no CRC/PB, sob o n° 010970, inscrito no CPF n° 05771031488, 

DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é 

autêntico e condiz com o original.

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF N° do Registro Nome

05771031488 010970

Página 2 de 2

ADRIANO MENINO LEITE

CERTIFICO O REGISTRO EM 09/08/2024 12:50 SOB Nº 20240990501. 
PROTOCOLO: 240990501 DE 09/08/2024. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12411389184. CNPJ DA SEDE: 42021441000110. 
NIRE: 25200944267. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 08/08/2024. 
ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA

MARIA DE FATIMA VENTURA VENANCIO 
SECRETÁRIA-GERAL 

www.redesim.pb.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos 
respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação.
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Carteira de Identidade
Compartilhado pelo aplicativo gov.br

QR Code

Verifique a autenticidade do documento
lendo o QR code com o aplicativo Vio.

Documento de Identificação

Este documento digital pode ser utilizado
para sua identificação, não sendo

necessária a apresentação de documento
complementar, conforme Decreto nº 10.977,

de 23 de fevereiro de 2022.

Assinado digitalmente por GOV.BR. Verifique a autenticidade da assinatura em https://validar.iti.gov.br. 1 de 1
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ESTADO DA PARAÍBA 
Prefeitura Municipal de Juru 

Gabinete da Prefeita 

Prefeitura Municipal de Juru – PB – CNPJ 08.888.950/0001-06 - Praça Cel. Manoel 
Florentino de Medeiros nº 29 - Centro – Juru PB – CEP. 58.750-000 

 

 

 

P O R T A R I A 
Nº 002/2024 

 
 

DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE 
GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS 
NO MUNICÍPIO DE JURU E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE JURU, Estado da 

Paraíba, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 79, inciso I e IX da 

Lei Orgânica Municipal de 05 de abril de 1990 c/c Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril 

de 2021; 

 

 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 6°, LX e 8° da Lei Federal n° 14.133, 

de 1° de abril de 2021 e no Decreto Municipal nº 124/2024, que dispõe sobre as regras 

de atuação demais disposições das funções do Agente de Contratação, Pregoeiro e 

Equipe de Apoio, Gestor e Fiscal dos contratos; 

 

R E S O L V E: 
 

Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados para, em observância ao 

disposto no § 3º do art. 8º, art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal 

nº 124/2024, para compor a equipe responsável pelo Acompanhamento e Fiscalização 

dos Contratos Administrativos celebrados pela Prefeitura Municipal de Juru: 

I – Gestor dos Contratos: WENDEL MARCOLINO RAMOS, Mat.: nº 1841; 

II – Fiscal dos Contratos: JOSÉ ALVES DA SILVA, Mat.: nº 808 e 

CASSIANO SEVERINO DA SILVA, Mat.: 1781. 

 

Art. 2º - A responsabilidade de acompanhamento e fiscalização contratual se 

inicia conforme esta Portaria de designação até 31 de dezembro de 2024, podendo ser 

prorrogada por interesse da administração pública municipal. 

 

Parágrafo único. Na hipótese de haver prorrogações dos contratos, as 

competências do Gestor e Fiscais designados serão mantidas, ressalvado o caso de 

dispensa ou exoneração, com nomeação de novo Gestor e Fiscais. 

 

Art. 3º - As atribuições dos servidores acima nomeados e demais disposições 

inerentes às funções, são as estabelecidas no Decreto Municipal nº 124/2024. 

Impresso por convidado em 03/10/2025 05:06. Validação: 9A96.8675.77CF.4E6A.30E3.EE87.45C2.1E80. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 88301/25. Data: 09/07/2025 10:25. Responsável: SOLANGE M. F. BARBOSA.

106

106



Página 2 de 1 

ESTADO DA PARAÍBA 
Prefeitura Municipal de Juru 

Gabinete da Prefeita 

Prefeitura Municipal de Juru – PB – CNPJ 08.888.950/0001-06 - Praça Cel. Manoel 
Florentino de Medeiros nº 29 - Centro – Juru PB – CEP. 58.750-000 

 

 

 

Art. 5º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 
 

Gabinete da Prefeita Constitucional do Município de Juru, 

Estado da Paraíba, em 02 de janeiro de 2024. 
 

 

 

SOLANGE MARIA FÉLIX BARBOSA 
Prefeita Constitucional 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURÚ 

  
REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
  
DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 
  
Realização do referido procedimento de contratação direta: 
  
Objeto: A presente INEXIGIBILIDADE tem por objetivo, a contratação de empresa para Prestação de serviço de 
assessoria jurídica com finalidade de efetuar qualificação de todo processo das despesas do ano de 2025 do 
procedimento específico do agilizasuas – PB com fito de fomentar o processo de prestação de contas dos recursos 
federais do suas, no município de Juru – PB. 
  
  
DECLARAÇÃO 
  
  
Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida 
execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva orçamentária que neste ato foi 
realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido: 
  
Recursos não Vinculados de Impostos: 
02.110 Secretaria de Assistência Social e Política para Mulheres 
08 244 2002 2054 Manutenção das Atividades da Secretaria de Assistência Social e Política para Mulheres 
3190.04 99 Contratação por Tempo Determinado 
3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
08 244 1003 2056 Manutenção das Atividades dos Conselhos afins a Politica de Assistência Social 
3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
  
Juru - PB, 28 de Maio de 2025. 
  
  
__________________________________ 
DIEGO ALVES RAMOS 
Secretário de Finanças 

Impresso por convidado em 03/10/2025 05:06. Validação: C15C.9A77.C6C0.D60B.DA90.908C.C9CE.3B94. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
Prefeitura Municipal de Juru 

Gabinete da Prefeita 

Prefeitura Municipal de Juru – PB – CNPJ 08.888.950/0001-06 - Praça Cel. Manoel 
Florentino de Medeiros nº 29 - Centro – Juru PB – CEP. 58.750-000 

 

 

 

P O R T A R I A 
Nº 002/2024 

 
 

DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE 
GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS 
NO MUNICÍPIO DE JURU E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE JURU, Estado da 

Paraíba, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 79, inciso I e IX da 

Lei Orgânica Municipal de 05 de abril de 1990 c/c Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril 

de 2021; 

 

 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 6°, LX e 8° da Lei Federal n° 14.133, 

de 1° de abril de 2021 e no Decreto Municipal nº 124/2024, que dispõe sobre as regras 

de atuação demais disposições das funções do Agente de Contratação, Pregoeiro e 

Equipe de Apoio, Gestor e Fiscal dos contratos; 

 

R E S O L V E: 
 

Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados para, em observância ao 

disposto no § 3º do art. 8º, art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal 

nº 124/2024, para compor a equipe responsável pelo Acompanhamento e Fiscalização 

dos Contratos Administrativos celebrados pela Prefeitura Municipal de Juru: 

I – Gestor dos Contratos: WENDEL MARCOLINO RAMOS, Mat.: nº 1841; 

II – Fiscal dos Contratos: JOSÉ ALVES DA SILVA, Mat.: nº 808 e 

CASSIANO SEVERINO DA SILVA, Mat.: 1781. 

 

Art. 2º - A responsabilidade de acompanhamento e fiscalização contratual se 

inicia conforme esta Portaria de designação até 31 de dezembro de 2024, podendo ser 

prorrogada por interesse da administração pública municipal. 

 

Parágrafo único. Na hipótese de haver prorrogações dos contratos, as 

competências do Gestor e Fiscais designados serão mantidas, ressalvado o caso de 

dispensa ou exoneração, com nomeação de novo Gestor e Fiscais. 

 

Art. 3º - As atribuições dos servidores acima nomeados e demais disposições 

inerentes às funções, são as estabelecidas no Decreto Municipal nº 124/2024. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
Prefeitura Municipal de Juru 

Gabinete da Prefeita 

Prefeitura Municipal de Juru – PB – CNPJ 08.888.950/0001-06 - Praça Cel. Manoel 
Florentino de Medeiros nº 29 - Centro – Juru PB – CEP. 58.750-000 

 

 

 

Art. 5º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 
 

Gabinete da Prefeita Constitucional do Município de Juru, 

Estado da Paraíba, em 02 de janeiro de 2024. 
 

 

 

SOLANGE MARIA FÉLIX BARBOSA 
Prefeita Constitucional 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 09/07/2025 às 10:25:20 foi protocolizado o documento
sob o Nº 88325/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Juru,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por SOLANGE MARIA FELIX
BARBOSA.

Número do Contrato: 000001192025
Data da Publicação: 30/05/2025
Data da Assinatura: 30/05/2025
Data Final do Contrato: 31/12/2025
Valor Contratado: R$ 27.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: A presente INEXIGIBILIDADE tem por objetivo, a contratação de empresa para Prestação de serviço de
assessoria jurídica com finalidade de efetuar qualificação de todo processo das despesas do ano de 2025 do
procedimento específico do agilizasuas - PB com fito de fomentar o processo de prestação de contas dos recursos
federais do suas, no município de Juru - PB.
Contratado (Nome): ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS JURIDICOS LTDA
Contratado (CNPJ): 42.021.441/0001-10

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 29

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Anexo - Doc empresa Sim 4da9a49a2fbfe5b59f08eb2a1ae0171b

Comprovante de publicidade Sim 63df36d2c19bc011c9efe6de9dfb0656

Comprovantes de regularidade da contratada Não

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim c15c9a77c6c0d60bda90908cc9ce3b94

Contrato ou instrumento equivalente Sim 8a1c2a358455fd46b85ed645665e9153

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim 9a96867577cf4e6a30e3ee8745c21e80

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 9a96867577cf4e6a30e3ee8745c21e80

Designação do gestor do contrato Sim 9a96867577cf4e6a30e3ee8745c21e80

Impresso por convidado em 03/10/2025 05:06. Validação: 711B.5490.5957.AAAF.EE17.410E.9B79.0A77. 
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João Pessoa, 09 de Julho de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

88301/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Juru
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 09/07/2025 às 10:25h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 88325/25 ao Documento 88301/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 88301/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 21 - 25 8a1c2a358455fd46b85ed645665e9153

Designação da fiscalização técnica do contrato 26 - 27 9a96867577cf4e6a30e3ee8745c21e80

Comprovante de publicidade 28 63df36d2c19bc011c9efe6de9dfb0656

Anexo - Doc empresa 29 - 105 4da9a49a2fbfe5b59f08eb2a1ae0171b

Designação do gestor do contrato 106 - 107 9a96867577cf4e6a30e3ee8745c21e80

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 108 c15c9a77c6c0d60bda90908cc9ce3b94

Designação do fiscal administrativo do contrato 109 - 110 9a96867577cf4e6a30e3ee8745c21e80

RECIBO PROTOCOLO 111 - 112 711b54905957aaafee17410e9b790a77

João Pessoa, 09 de Julho de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 03/10/2025 05:06. Validação: 825A.6AA0.9DA8.26DC.9FCB.BC74.67D2.62AC. 
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